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Instruções aos Autores 

Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 
Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 

pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhu-
ma identificação de autoria. O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na 
Europa pelo Editorial Juruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 
Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e do-

cência que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva 
do CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que 
serão agraciados com a Publicação no Periódico Revista Internacional do CONSINTER de Direito, com ISSN 
de Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a Revista Internacional do CONSINTER de Direito, será atri-
buído um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a Revista In-
ternacional do CONSINTER de Direito. 

c)  Todos os artigos publicados na Revista Internacional CONSINTER de Direito estão disponíveis 
gratuitamente no site da Revista CONSINTER <https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/>. 

d)  A Revista Internacional CONSINTER de Direito está indexada em bases de dados nacionais e 
internacionais como: Google Scholar, Latindex, REDIB, DOAJ, CAPES, LivRe, Diadorim, Sumários.org, Cite 
Factor, Tribunal Superior Eleitoral, Rede Virtual de Bibliotecas Integradas (RVBI) e membro da Crossref. 

Obs. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser 
selecionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos 
um dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

Obs. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação.  

2. PERIODICIDADE 
Semestral.  

3. CONDIÇÕES 
a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição de 

todos os autores e coautores; 
b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 

do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO 
a)  Inscrição; 
b)  Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 
c)  Cessão de direitos autorais assinada; 
d)  Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 
e)  O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org 

5. NORMAS – OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS:  
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma 

Umberto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os se-

paradores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
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b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apre-
sentar propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redaci-
onal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos.  

Obs.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considera-
dos inéditos. 

c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou 
Stricto Sensu ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 

d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente 
inscritos. 

e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informa-
do em edital. 

f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo 
ou apenas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os 
artigos científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identifica-

ção, ambos completos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; 
Sumário; Resumo e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as 
normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo 
a ser avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou fran-
cesa, observando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em 
dois idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês. 

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indica-

das em português e inglês. 
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indica-

das em espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em inglês e português.  
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores con-

tenha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes característi-

cas: fonte Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 
entre linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; 
margens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de 
rodapé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/UE) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou ex-

tenuantes e privilegiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de grá-

ficos e tabelas que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a 
impressão em preto e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de 
terceiros. 
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q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em 
inglês, assim como a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português 
ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 
e 250 palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e outro 
necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), obedecendo 
o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – 
Cessão de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, confor-
me modelo anexo e/ou disponível no site; 

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do paga-
mento da inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A taxa de 
submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efetuar a sua inscri-
ção e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Re-
vista Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou mais 
artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, escolhera um para 
publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito e Justiça ou para publica-
ção nos próximos números da Revista. 

→ Os artigos que não cumprirem as normas acima serão desclassificados 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES 
Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação 

Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
Regras gerais: 
– Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
– Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* Apelido (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) (“Coleção”), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
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9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a)  na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b)  nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, 

pp. 22-23.  
2. Capítulo de Livro 
1)* Apelido (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 
3)* in 
4)* Apelido (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 
5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 
6)* volume (se for o caso), 
7)* Local, Editora, data, páginas. 
Exemplos: 
a)  na lista de referências 
VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da 

Região” in PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
b)  na nota de rodapé 
VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da 

Região” in PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
3. Artigo de Periódico 
1)* Apelido (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 
3)* Título da Revista (em itálico), 
4)* volume e número do fascículo, 
5)* data, 
6)* intervalo de páginas. 
Exemplos: 
a)  na lista de referências 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no 

Novo Código Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, v. 1, set. 2006. 
b)  na nota de rodapé 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no 

Novo Código Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, v. 1, set. 2006, p. 52. 
Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barca-

rena, Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102.  
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7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 
Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado 

somente por renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente 
convidados. Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pare-
ceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação 
inominada dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e 
as preferências ideológicas.  

Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria.  

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprova-
ção por outro, o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um 
terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após sub-
metido para avaliação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo 
de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM 
PÓS-GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva 
Ivan Winters 
Marcia Teixeira 
contato@consinter.org 
www.consinter.org 
https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 
• Latindex 
• Diadorim 
• Sumários.org 
• REDIB 
• CAPES 
• DOAJ 
• LivRe 
• Google Scholar 
• Cite Factor 
• Tribunal Superior Eleitoral 
• RVBI 
• Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 
For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 

evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of 
publication in Europe by the Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 
According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching 

that evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive 
Coordination, at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be 
awarded with the Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from 
Portugal. Also: 

a) For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a 
number of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b) A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”; 

c) All articles published in the “Revista Internacional do CONSINTER de Direito” will be made 
available, free of charge, on the Editorial Juruá website. 

d) The journal Revista Internacional CONSINTER de Direito is indexed on national and international 
databases, such as Google Scholar, Latindex, REDIB, DOAJ, CAPES, LivRe, Diadorim, Sumários.org, Cite 
Factor, Tribunal Superior Eleitoral and Rede Virtual de Bibliotecas Integradas (RVBI) and Crossref member. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the 
articles approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for 
the journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 
Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 
a) The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions 

of all authors and co-authors; 
b) Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 
a) Registration; 
b) Proof of payment of the Submission/registration; 
c) Assignment of copyrights signed; 
d) Full Article following the guidelines of item 5; 
e) The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES – THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 
a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union’s Institutional Writing 

Code (Umberto Eco/EU norm) standards – see item 06.  
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This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are 
comma) and only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and 
present technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, 
wording fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

Note: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered 
original. 

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors; 

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants 
adequately registered; 

e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice; 
f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or 

only having the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both 
scientific articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages; 
h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without 

identification, both complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; 
Summary; Abstract and Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical 
rules; 

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of 
the article to be evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the 
Institution they are directly or indirectly bound to; 

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, 
observing that the title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, 
being one of them, peremptorily, English.  

Examples: 
If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and 

English.  
If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English.  
If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and 

Portuguese. 
k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the 

authors has a doctorate. 
l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following 

characteristics: Times New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 
spacing between lines; 1.5 cm paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each 
paragraph; top and left margins with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; 
explanatory footnotes on the same page the reference is cited, and the references must follow the 
technical rules – European Union’s Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) – 
see item 06. 

m) The pages must be numbered; 
n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text; 
o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous 

paragraphs, giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement; 
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p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for 
graphs and tables which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with 
black and white printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third 
party; 

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish 
and in English, as well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish 
and in English; 

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, 
Abstract (between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or 
Spanish and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same 
criterion of the Abstract presentation; 

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment 
and/or available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain:  
• a maximum of 4 lines;  
• mandatorily indicating the e-mail address;  
• stating the academic training;  
• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 
• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-
author’s registration. 

v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission 
subsidizes the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors; 

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for 
Publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more 
papers by the same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose 
one for Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book 
or the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 
For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union’s 

Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 
General rules: 
– All elements must be separated only by a comma. 
– Features highlighted with an asterisk are mandatory. 
1. Book 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author’s First Name (s), 
2) * Title and subtitle of the book (in italics), 
3) (“Collection”), 
4) * Edition number, if there are several, 
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5) * Location, 
6) * Publisher, 
7) * Year. 
8) Possible data from the most recent edition. 
9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 
10) * Translation. 
Example: 
a) in the reference list 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) in the footnotes 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 
2. Book chapter 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author’s First Name (s), 
2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 
3) * in 
4) * Last name (in small caps) and the Organizer’s First Name (s), org., 
5) * Title of the Collective Work (in italics), 
6) * volume (if applicable), 
7) * Place, Publisher, date, pages. 
Example: 
a) in the reference list 
VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da 

Região” in PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
b) in the footnotes 
VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da 

Região” in PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author’s First Name (s), 
2) * “Title of Article or Chapter” (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo 

Código Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, v. 1, set. 2006. 
b)in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo 

Código Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, v. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13 ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
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7.ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The CONSINTER Editorial Board analyzes the scientific articles, formed only by renowned 

Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian, and foreigners, especially invited. The scientific papers will 
be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
determine the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by 
anonymous authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological 
preferences.  

This way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it 
possible to extract its authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, 
the text, at the Director Council suggestion, can be subjected to a third-party assessment. 

a) The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment, cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Editorial Board;  

b) Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 

INTERNATIONAL COUNCIL OF CONTEMPORANY IN POST-GRADUATE STUDIES CONSINTER 
– CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-GRADUAÇÃO 

Executive Coordination 
Ivan Winters 
Marcia Teixeira 
contato@consinter.org 
www.consinter.org 
https://revistaconsinter.com/en/edicoes-anteriores/ 
INDEXERS 
• Latindex 
• Diadorim 
• Sumários.org 
• REDIB 
• CAPES 
• DOAJ 
• LivRe 
• Google Scholar 
• Cite Factor 
• Tribunal Superior Eleitoral 
• RVBI 
• CROSSREF member 
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POLÍTICA EDITORIAL DO CONSINTER 
Conselho Internacional de Estudos Contemporâneos em Pós-Graduação 

FOCO – ESCOPO 
A missão da Revista Internacional CONSINTER de Direito é: 
a) promover a autonomia individual através do conhecimento e da cultura para que, de forma 

construtiva e integradora, o indivíduo possa alavancar o seu próprio destino e, consequentemente, o da 
sociedade em geral; 

b) integrar os acadêmicos de diversas Universidades nacionais e estrangeiras proporcionando 
crescimento na produção científicos de valor nos mais diversos países. 

Tais desideratos serão instrumentalizados através da realização de encontros periódicos onde 
os participantes poderão interagirem entre si, além de ser facultado a cada um a apresentação oral da 
sua contribuição cientifica inédita, bem como divulgar seu trabalho via publicações físicas e digitais, 
tanto na Europa quanto no Brasil. 

Deste modo, o CONSINTER pretende impulsionar a democratização do saber, a interação en-
tre povos e a consolidação do desenvolvimento, pois no seu ver, a soma das contribuições procedentes 
de diferentes culturas jurídicas permitirá a superação dos atuais limites impostos pela geografia e a 
economia, ampliando em muito o conhecimento, a par de favorecer reflexões individuais comprometi-
das com os valores e princípios vetores que orientam a civilização contemporânea. 

POLÍTICA DE ACESSO LIVRE 
Com a finalidade de ultrapassar barreiras físicas, o CONSINTER – Conselho Internacional de 

Estudos Contemporâneos em Pós-Graduação oferece acesso livre imediato ao conteúdo publicado na 
Revista Internacional CONSINTER de Direito, seguindo o princípio da disponibilização gratuita do 
conhecimento científico, promovendo um intercâmbio do mesmo. 

Acesse https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ e tenha acesso gratuito à íntegra dos 
mais de 240 artigos publicados pelo CONSINTER em edições anteriores. 

PROCESSO DE AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS CIENTÍFICOS 
a) Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, forma-

do somente por renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros, especialmente 
convidados; 

b) Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Parece-
ristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria; 

c) A apreciação inominada dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, 
diminui a subjetividade e as preferências ideológicas; 

d) Em caso de divergência entre os avaliadores, o artigo científico será submetido a um tercei-
ro Parecerista para que a divergência possa ser sanada; 

e) Os Pareceristas do CONSINTER utilizarão os critérios de avaliação indicados abaixo para 
avaliação do artigo científico submetido, devendo mensurá-los considerando as seguintes variáveis: 
Inadequado, Regular, Bom, Ótimo e Excelente: 

• O artigo é adequado ao escopo e foco da Revista CONSINTER? 
• O título do artigo representa o menor resumo do seu conteúdo? 
• O resumo descreve o objetivo, referencial teórico e método utilizados, principais resultados e 

conclusões? 
• Estruturação do texto 
• Gráficos, tabelas, quadros 
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• Objetivos 
• Marco teórico 
• Metodologia / procedimentos metodológicos 
• Resultados / Discussão 
• Considerações finais ou Conclusão 
• Mérito 
• O tema é atual? 
• O trabalho é original? 
• O artigo contribui efetivamente para o avanço do conhecimento? 

f) Os artigos poderão receber um dos seguintes resultados de avaliação: 
• Aceito para publicação sem restrições; 
• Aceito, para publicação sob condições, com correções obrigatórias; 
• Com correções obrigatórias; 
• Recusado. 

g) O processo de avaliação e publicação costuma levar de 7 a 10 meses.  

PERIODICIDADE 
A Publicação da Revista Internacional CONSINTER de Direito é Semestral. 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano I – Número I – 2º Semestre 2015 – 

Direito e Justiça – Aspectos Atuais e Problemáticos  
Publicado em: 13.10.2015 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano II – Número II – Efetividade do Direito 
Publicado em: 12.09.2016 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano II – Número III – Protección de los 

Derechos Fundamentales en un Contexto Global 
Publicado em: 16.12.2016 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano III – Número IV – Derecho ante los 

Desafíos de la Globalización 
Publicada em: 30.06.2017 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano III – Número V – Derecho ante los 

Desafíos de la Globalización 
Publicada em: 22.12.2017 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano IV – Número VI – 1º Semestre 2018 

– Estudos Contemporâneos 
Publicada em: 29.06.2018 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano IV – Número VII – 2º Semestre 2018 

– Estudos Contemporâneos 
Publicada em: 19.12.2018 
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REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano V – Número VIII – 1º Semestre 2019 
– Estudos Contemporâneos 

Publicada em: 28.06.2019 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano V – Número IX – 2º Semestre 2019 – 

Estudos Contemporâneos 
Publicada em: 18.12.2019 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Ano VI – Número X – 1º Semestre 2020 – 

Estudos Contemporâneos 
Publicada em: 30.06.2020 

DIRETRIZES PARA PUBLICAÇÃO 

AUTORES: 
Ineditismo do Artigo: Cabe ao autor garantir que se trata de artigo científico inédito. 
Originalidade: os autores são totalmente responsáveis pelo conteúdo (legalidade e autoria) do 

artigo e garantem sua autenticidade, responsabilizando-se civil e criminalmente por qualquer comentá-
rio e/ou opiniões que venham a fazer e que possam vir a caracterizar infração a direito de terceiros, à 
legislação de imprensa, ao Código de Defesa do Consumidor ou a qualquer outra legislação em vigor, 
além de responsabilizar-se pelo conteúdo disponibilizado na publicação ou qualquer outro material 
confeccionado, incluindo, mas não se limitando ao plágio e à veracidade das informações ali contidas. 

OBS. As opiniões dos autores contidas nesta obra não representam necessariamente o en-
tendimento e compreensão do CONSINTER, da Juruá Editora Ltda ou da Editorial Juruá Lda ou do seu 
Corpo de Pareceristas ou membros do Conselho Editorial. 

Autoria do Artigo: No artigo científico devem constar os nomes de todos aqueles que fizeram 
uma contribuição significativa para a concepção, projeto, execução ou interpretação do estudo relatado, 
devendo ser enviado juntamente com o artigo, o formulário de direitos autorais preenchido e assinado 
por todos os autores. 

Decisão de publicação: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da 
Revista ou do livro do CONSINTER em que o artigo avaliado e aprovado será liberado para publicação, 
segundo as Diretrizes de Publicação e observando as normas de técnicas de qualificação. 

Igualdade entre Participantes: Os manuscritos submetidos serão recebidos igualmente, sem 
levar em conta raça, sexo, orientação sexual, crença religiosa, origem étnica, nacionalidade ou filosofia 
política dos autores, consubstanciado pela política de avaliação às cegas. 

Confidencialidade: Em respeito ao princípio da impessoalidade, os pareceres exarados pelo 
Conselho Editorial do CONSINTER são sigilosos. 

PARECERISTAS: 
Qualificação dos Pareceristas: Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pare-

ceristas do CONSINTER, formado exclusivamente por juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e 
estrangeiros, especialmente convidados. 

Sistema de avaliação de Artigos Científicos: Os artigos científicos serão avaliados pelo sis-
tema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem ne-
nhuma identificação de autoria. A apreciação inominada dos artigos científicos afiança a imparcialidade 
do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências ideológicas. 
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Ainda, em caso de divergência de pareceres e/ou se constatadas opiniões dissonantes, o texto, 
ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

Padrões de objetividade: Os pareceres devem ser conduzidos de forma objetiva. Os parece-
ristas devem expressar seus pontos de vista de maneira clara e apoiados em argumentos. 

CONSINTER 
Todos os artigos são avaliados por pares para garantir a qualidade da publicação científica. 
Este periódico utiliza o sistema de verificação de plágio – Plagius Detector. 
OBS. Não obstante a política de cuidado e zelo do CONSINTER, submetendo todos os artigos 

publicados à verificação do plágio, a autoria, legalidade e autenticidade do artigo é de exclusiva res-
ponsabilidade dos autores. 

CUSTOS PARA SUBMISSÃO DO ARTIGO CIENTÍFICO 
Por ser uma Instituição sem fins lucrativos, o CONSINTER tem os custos de publicação subsi-

diados através dos recursos oriundos das taxas de inscrições realizadas e pelos autores participantes, 
bem como de eventuais apoiadores que desejem vincular seu nome junto aos eventos patrocinados 
pelo CONSINTER.  

POLÍTICA DE LICENCIAMENTO 
Para fins da universalização e compartilhamento livre dos saberes a Revista do CONSINTER 

está indexada sob a Licença Creative Commons 3.0 
Atribuição – Uso Não Comercial – Compartilhamento pela mesma licença 3.0 Brasil. 
É permitido: 
– Copiar, distribuir, exibir e executar a obra 
– Criar obras derivadas 
Sob as seguintes condições: 

ATRIBUIÇÃO 
Você deve dar crédito ao autor original, da forma especificada pelo autor ou licenciante. 

USO NÃO COMERCIAL 
Você não pode utilizar esta obra com finalidades comerciais. 

COMPARTILHAMENTO PELA MESMA LICENÇA 
Se você alterar, transformar ou criar outra obra com base nesta, você somente poderá distribu-

ir a obra resultante sob uma licença idêntica a esta. 
Para cada novo uso ou distribuição, você deve deixar claro para outro, os termos da licença 

desta obra. 
Licença Jurídica (licença integral):  
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/br/legalcode 

INDEXAÇÃO 
A Revista Internacional CONSINTER de Direito está indexada em base de dados nacionais e 

internacionais como: Google Scholar, Latindex, Sumários.org, Redib, Diadorim, CiteFactor, Tribunal 
Superior Eleitoral e RVBI e é membro da CROSREF. 
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CONSINTER’S EDITORIAL POLICY 
International Council for Contemporary Studies in Graduate Studies 

FOCUS – SCOPE 
The mission of the CONSINTER International Law Journal is: 
a) promote individual autonomy through knowledge and culture so that, in a constructive and 

integrative way, the individual can leverage his destiny and, consequently, of the society in general; 
b) integrate scholars from different national and foreign Universities providing value growth in 

scientific production within the most diverse countries. 
Such desideratum will be instrumentalized by periodic meetings, where participants will be able 

to interact with each other. Also, each one will have the opportunity of an oral presentation of their 
unprecedented scientific contribution, as well as disseminating their work via physical and digital 
publications, both in Europe and in Brazil. 

In this way, CONSINTER intends to boost the democratization of knowledge, the interaction 
between peoples and the consolidation of development, since in its view, the sum of contributions from 
different legal cultures will allow the current limits imposed by geography, and the economy to be 
overcome, expanding much knowledge. In addition to that, it will favor individual reflections committed to 
the values and principles that guide contemporary civilization.  

FREE ACCESS POLICY 
To overcome physical barriers, CONSINTER – International Council for Contemporary Studies 

in Graduate Studies offers immediate free access to the content published in the CONSINTER 
International Law Journal, following the principle of making scientific knowledge available free of charge, 
promoting its exchange. 

Access https://revistaconsinter.com/en/edicoes-anteriores/ and get free full access to more 
than 240 articles published by CONSINTER in previous editions. 

SCIENTIFIC ARTICLES ASSESSMENT PROCESS 
a) The scientific articles shall be analyzed by the CONSINTER Body of Opinion, formed only by 

renowned specially invited Ph.D. jurists and Post-Doctorates, national and foreign; 
b) Scientific papers shall be evaluated by the double-blind review system, in which two 

CONSINTER Partners will assess the works without any authorship identification; 
c) The innominate assessment of the scientific articles guarantees the impartiality of his/her 

judgment, decreases subjectivity and ideological preferences; 
d) In case of divergence between the evaluators, the scientific article shall be submitted to a 

third Reviewer so that the divergence can be resolved; 
e) CONSINTER’s Partners shall use the evaluation criteria indicated below to evaluate the 

submitted scientific article, and will measure them considering the following variables: Inappropriate, 
Regular, Good, Great, and Excellent: 

• Is the article appropriate to the scope and focus of the CONSINTER Journal? 
• Does the title of the paper represent the smallest summary of its content? 
• Does the summary describe the objective, theoretical framework, and methods, main results, 

and conclusions used? 
• Text structuring 
• Graphs, tables, charts 
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• Objective 
• Theoretical framework 
• Methodology/methodological procedures 
• Results/Discussion 
• Final considerations or Conclusion 
• Merit 
• Is the topic current? 
• Is the work original? 
• Does the article effectively contribute to the advancement of knowledge? 

f) Articles may receive one of the following evaluation results: 
• Accepted for publication without restrictions. 
• Accepted for publication under conditions, with mandatory corrections. 
• With mandatory corrections. 
• Declined.. 

g) The evaluation process usually takes 7 to 10 months.  

PERIODICITY 
The publication of the CONSINTER International Law Journal is semiannual. 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Yerar I – Number I – 2nd Semester 

2015 – Direito e Justiça – Aspectos Atuais e Problemáticos  
Published in: 13.10.2015 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Yerar II – Number II – 1nd Semester 

– Effectiveness of Law 
Published in: 12.09.2016 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year II – Number III – Protection of 

Fundamental Rights in a Global Context  
Published in 16.12.2016 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year III – Number IV – Law before 

the Globalization Challenges  
Published in: 30.06.2017 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year III – Number V – Law before 

the Globalization Challenges  
Published in: 22.12.2017 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year IV – Number VI – 1st Semester 

2018 – Contemporary Studies – 1º Semestre 2018 – Estudos Contemporâneos 
Published in: 29.06.2018 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year IV – Number VII – 2nd 

Semester 2018 – Contemporary Studies  
Published in: 19.12.2018 
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REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year V – Number VIII – 1st 
Semester 2019 – Contemporary Studies 

Published in: 28.06.2019 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year V – Number IX – 2nd Semester 

2019 – Contemporary Studies  
Published in: 18.12.2019 
 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO – Year VI – Number X – 1st Semester 

2020 – Contemporary Studies 
Published in: 30.06.2020 

PUBLICATION GUIDELINES 

AUTHORS: 
Originality of the Article: It is up to the author to ensure that this is an unpublished scientific article. 
Originality: the authors are fully responsible for the content (legality and authorship) of the article and 

guarantee its authenticity, being civilly and criminally responsible for any comments and/or opinions they may 
make and which may characterize infringement of the rights of third parties, press legislation, the Consumer 
Protection Code or any other law in force, in addition to being responsible for the content made available in the 
publication or any other material made, including, but not limited to, plagiarism and the integrity of the 
information contained therein. 

NOTE. The authors’ opinions in this work do not necessarily represent the understanding and 
comprehension of CONSINTER, of Juruá Editora Ltda, or of Editorial Juruá Lda, its Reviewers Board or 
members of the Editorial Board. 

Authorship of the Article: The scientific article must include the names of all those who made 
a significant contribution to the conception, project, execution, or interpretation of the reported study, 
and the copyright form must be completed and signed by all authors together with the paper. 

Publishing decision: It shall be at the discretion of the Organizing Committee the designation 
and the number of the Journal or CONSINTER book in which the evaluated and approved article shall 
be released for publication, according to the Publication Guidelines and observing the qualification 
techniques rules. 

Equality between Participants: The submitted manuscripts shall also be received without 
regard to race, sex, sexual orientation, religious belief, ethnic origin, nationality, or political philosophy of 
the authors, substantiated by the blind evaluation policy. 

Confidentiality: Concerning the principle of impersonality, the opinions issued by the 
CONSINTER Editorial Board are confidential. 

REFEREES: 
Qualification of Referees: Scientific articles shall be analyzed by the CONSINTER Body of 

Opinion, formed exclusively by specially invited, national and foreign jurists, PhDs, and post-doctorates. 
Scientific Articles evaluation system: Scientific papers shall be evaluated by the double-

blind review system, in which two CONSINTER Referees will evaluate the works without any authorship 
identification. The innominate assessment of the scientific articles guarantees the impartiality of his/her 
judgment, decreases subjectivity and ideological preferences. 
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Also, in case of opinions divergence and/or if discordant views are found, at the best 
suggestion of the board of directors, the text may be submitted to a third Referee appreciation. 

Standards of objectivity: Opinions must be conducted objectively. The referees must express 
their points of view clearly and supported by arguments. 

CONSINTER 
Our articles are peer-reviewed to ensure the quality of the scientific publication. 
This journal uses the Plagius Detector plagiarism verification system. 
NOTE. Despite CONSINTER’s care and zeal policy, submitting all published articles to 

plagiarism verification, the authorship, legality, and authenticity of the paper is the sole responsibility of 
the authors. 

COSTS FOR SUBMISSION OF SCIENTIFIC ARTICLE 
As a non-profit institution, CONSINTER has its publication costs subsidized through resources 

from registration fees and by participating authors, as well as any supporters who wish to link their name 
to events sponsored by CONSINTER. 

LICENSING POLICY 
For universalization and free sharing of knowledge, CONSINTER Journal is indexed under the 

Creative Commons 3.0 License 
Attribution – Non-Commercial Use – Sharing by the same 3.0 Brazil license. 
It’s allowed: 
– Copy, distribute, display and execute the work 
– Create derivative works 
Under the following conditions: 

ATTRIBUTION 
You must give credit to the original author, as specified by the author or licensor. 

NON-COMMERCIAL USE 
You may not use this work for commercial purposes. 

SHARING BY THE SAME LICENSE 
If you change, transform, or create another work based on it, you may only distribute the 

resulting work under a license identical to this one. 
For each new use or distribution, you must make clear to others the license terms for this work. 
Legal License (full license):  
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/br/legalcode 

INDEX 
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Ivan Luiz da Silva 
Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE. Procurador de Estado 
de Alagoas. Professor de Direito da Faculdade de Tecno-
logia de Alagoas, Maceió – AL. 

Jamile Bergamaschine Mata Diz 
Doutora em Direito Público e Direito Comunitário pela 
Universidad de Alcalá de Henares – Espanha. Professora 
Adjunta da Universidade Federal de Minas Gerais – 
UFMG, da Fundação Universidade de Itaúna e do Instituto 
Novos Horizontes, Belo Horizonte – MG. 

Jane Lúcia Wilhelm Berwanger 
Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São pualo – PUC-SP, Mestre em Direito pela Universida-
de de Santa Cruz do Sul. Advogada. Professora da 
Faculdade ATAME, da Faculdade IMED, do Instituto 
CENECISTA de Ensino Superior de Santo Ângelo – 
CNEC, Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-
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Sensu em Direito Tributário da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas – PUC-Campinas, Campinas – SP. 

José Ignacio Vásquez Márquez 
Doutor em Direito Universidade de Los Andes. Professor 
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Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais – UFMG e da PUC-Minas, Belo Horizon-
te – MG. 

Lourenço de Miranda Freire Neto 
Doutor em Direito Político e Econômico pela Universidade 
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São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Universi-
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Católica de São Paulo – PUCSP. Professora na Faculda-
de de Ciências Aplicadas e na Faculdade de Tecnologia 
da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. 
Professora plena no Programa de Pós-graduação em 
Ensino e História das Ciências da Terra no Instituto de 
Geociências – UNICAMP, Limeira – SP. 

Luciana Mendes Pereira 
Doutora em Estudos da Linguagem, Mestre em Direito 
Negocial e especialista em Direito Empresarial e em 
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Economia e Negócios – EPPEN da Universidade Federal de 
São Paulo – UNIFESP, São Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 
Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 
Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 
Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 
Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 
Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 
Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 
Profesora Titular de Derecho Financiero – Universidad de 
Valladolid. 
Melina de Souza Rocha Lukic 
Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 
Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 
Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 
Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 

Montserrat de Hoyos Sancho 
Profesora Titular de Derecho Procesal – Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 
Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
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Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 
Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 
Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 
Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 
Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 
Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 
Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 
 

Paulo Ferreira da Cunha 
Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 
Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 
Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 
Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 
Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
Lato Sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 
Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 
Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 
Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 
Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 
Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 
Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 
Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 
Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 
Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 
Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 
Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 
Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 
Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 
Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 
Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD – 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 
Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tânia Stoltz  
Mestre e Doutora em Educação (Psicologia da Educação) 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-
SP e Universidade Federal do Paraná – UFPR. Pós-
Doutora pelos Archives Jean Piaget, em Genebra, Suíça e 
pós-doutora pela Alanus Hochschule, Alemanha. Profes-
sora Titular da UFPR, Curitiba, PR, Brasil. Bolsista Produ-
tividade do CNPq. 
Tercio Sampaio Ferraz Júnior 
Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e 
em Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, 
Mainz – Alemanha. Professor Titular Aposentado da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – 
USP – São Paulo-SP. 

Tiago Vinícius Zanella 
Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Tomás Prieto 
Profesor Titular de Derecho Administrativo. Universidad de 
Burgos – España. 

Vanessa Fusco Nogueira Simões 
Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 
Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 
Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 
Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-

edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 

Vinicius Almada Mozetic 
Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. Professor titular do Programa de Pós-
graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
Xanxerê – SC. 

Vitor Hugo Mota de Menezes 
Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 

Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 
Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Wagner José Penereiro Armani 
Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 

Willis Santiago Guerra Filho 
Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e Ciências 
Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. 
Doutor em Ciência do Direito pela Universidade de Bielefeld 
– Alemanha, em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
– UFRJ, em Comunicação e Semiótica e em Psicologia 
Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC-SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Professor do Programa 
de Estudos Pós-Graduados em Direito da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular 
da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – 
UNIRIO, Rio de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 
Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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CORPO DE PARECERISTAS QUE AVALIARAM OS ARTIGOS DESTA OBRA 

Adel El tasse 
Mestre e Doutor em Direito Penal. Advogado em Curitiba. 
Titulariza o cargo de Procurador Federal. Desempenha a 
atividade do Magistério na cadeira de Direito Penal em 
cursos de graduação e pós-graduação em diferentes 
instituições de ensino superior. Professor na Escola da 
Magistratura do Estado do Paraná. Professor do CERS. 
Coordenador no Paraná da Associação Brasileira dos 
Professores de Ciências Penais e do Núcleo de Estudos 
Avançados em Ciências Criminais – NEACCRIM. Autor de 
vários livros e artigos publicados em diversos livros, 
revistas e periódicos. 

Almir Santos Reis Junior 
Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto dos cursos de 
Direito da Universidade Estadual de Maringá – UEM – PR 
e da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-
PR, Maringá – PR. CV: http://lattes.cnpq.br/347140591 
5737365 

Ana Barbuda Ferreira 
Doutora em Direito Público pela UFBA, Juíza e Professo-
ra, atuando com especial destaque nas seguintes maté-
rias: Direito Constitucional (Controle Constitucionalidade, 
Direito Constitucional Processual), Direito Processual Civil 
(Sistema de Precedentes), Novos Direitos, Bioética, Direito 
Animal, Registros Públicos, Atividade Notarial e Registral. 

 Ana Rachel Freitas da Silva 
Doutora e Mestre em Direito das Relações Internacionais 
pelo Centro Universitário de Brasília – UniCeub. Professo-
ra no Centro Universitário de Brasília – UniCEUB, Brasília 
– DF. CV: http://lattes.cnpq.br/4671120487555272 

André Folloni 
Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná – PUC-PR. Advogado. Consultor Empresarial em 
Curitiba – PR. Professor no PPGD da Pontifícia Universi-
dade Católica do Paraná – PUC-PR, Curitiba – PR.  

Andréia Macedo Barreto 
Pós-Doutorado pelo Ius Gentium Conimbrigae, Centro de 
Direitos Humanos, sediado na Universidade de Coimbra – 
Portugal. Doutora e Mestre em Direitos Humanos pela 
Universidade Federal do Pará – UFPA, Belém – PA. 
Defensora pública do Estado do Pará. 

Alessandra Lehmen 
Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul – UFRGS e Mestre (LL.M.) em Direito 
Ambiental pela Stanford Law School. Advogada habilitada 
em Porto Alegre – RS – Brasil e em Nova Iorque.  
 
 

Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy 
Pós-Doutorado em Direito Comparado na Universidade de 
Boston, em Direito Constitucional pela Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS, em 
Literatura e em História do Direito pela Universidade de 
Brasília – UnB. Doutor e Mestre em Filosofia do Direito e 
do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP. Livre docente em Teoria Geral do 
Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo – USP, São Paulo – SP. 

Antônio Carlos Efing 
Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Professor Titular da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. CV:<http://lattes.cnpq.br/0310045675906800 

Antônio César Bochenek 
Doutor em Direito pela Universidade de Coimbra – 
Portugal. Mestre pela PUC-PR – Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná. Bacha-rel em Direito pela Uni-
ver-sidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG. Juiz 
Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
Conselheiro da ENFAM – Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados. Professor da ESMAFE 
– Escola da Magistratura Federal do Paraná, Curitiba, PR, 
Brasil. 

Antônio Pereira Gaio Júnior 
Pós-Doutorado em Direito pela Universidade de Coimbra 
– Portugal e em Democracia eCV:<http://lattes.cnpq.br/7 
104254683992334 Direitos Humanos pelo Ius Gentium 
Conimbrigae – Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito pela 
Universidade Gama Filho. Professor na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ.  

Augusto Martinez Perez 
Doutor em Direito do Estado e Mestre em Direito Penal 
pela Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor Titular da Universidade de Ribeirão Preto – 
UNIP, Ribeirão Preto – SP. CV:<http://lattes.cnpq.br/022 
5022761966538 

Bruno César Lorencini 
Doutor em Direito do Estado pela Universidade de São 
Paulo – USP e Doutor em Direito Processual, Administra-
tivo e Financeiro pela Universidade de Salamanca – 
Espanha. Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região. Professor da Universidade Presbiteriana Macken-
zie. Professor do PPGD da Faculdade Alves Faria – 
ALFA, São Paulo – SP. CV:<http://lattes.cnpq.br/991380 
9834674511 
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Carlos Magno de Souza Paiva 
Doutor em Direito Público pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais – PUC-Minas e Mestre em 
Direito Público pela Universidade de Coimbra – Portugal. 
Professor Adjunto do Departamento de Direito da Univer-
sidade Federal de Ouro Preto – UFOP, Ouro Preto – MG. 
CV: http://lattes.cnpq.br/0117165544216528 

Consuelo Yatsuda Moromizato Yoshida 
Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. 
Professora das Escolas Superiores da Magistratura, do 
Ministério Público, da OAB. Professora – Mestrado do 
Centro Universitário Salesiano de São Paulo, São Paulo – 
SP. 

Cristiane Farias Rodrigues dos Santos 
Doutora em Direito pela Faculdade de Direito Universida-
de de São Paulo – FADUSP. Juíza Federal. Pesquisadora 
FADUSP – Políticas Públicas e Poder Judiciário. 

Deilton Ribeiro Brasil 
Pós-Doutor em Democracia e Direitos Humanos pelo IGC 
CDH da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 
– Portugal, Doutor em Estado e Direito: Internacionaliza-
ção e Regulação pela Universidade Gama Filho – RJ e 
Mestre pela Faculdade de Direito Milton Campos de Belo 
Horizonte – MG. Especialista e Bacharel pela UNIPAC – 
Universidade Presidente Antônio Carlos. Professor da 
Graduação e do PPGD da Universidade de Itaúna – UIT, 
Itaúna – MG e das Faculdades Santo Agostinho – FASA, 
Montes Claros – MG. CV: http://lattes.cnpq.br/134254020 
5762285 

Eder Bomfim Rodrigues 
Pós-Doutor em Filosofia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG, Doutor e Mestre em Direito Público 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – 
PUC-Minas. Advogado. Professor dos Cursos de Gradua-
ção da Faculdade Minas Gerais e da Universidade 
Presidente Antônio Carlos – Campus Nova Lima – MG. 
CV:<http://lattes.cnpq.br/8593009634497423 

Edgardo Torres 
Juiz-Presidente da Segunda Divisão Civil da Corte Superi-
or de Lima Norte, Peru. Trabalha na Oficina de Controle 
da Magistratura – OCMA, como Adjunto na Unidade de 
Investigação e anticorrupção.  

Edilene Lôbo 
Doutora em Direito Processual pela Pontifícia Universida-
de Católica de Minas Gerais – PUC-Minas e Mestre em 
Direito Administrativo pela Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG. Advogada. Professora do Mestrado e da 
Graduação em Direito pela Universidade de Itaúna – UIT, 
Itaúna – MG. CV:<http://lattes.cnpq.br/6348105561410653 
 

Felipe Chiarello de Souza Pinto 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Diretor da Faculdade de Direito da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professor Titular 
da Faculdade de Direito e do Programa de mestrado e 
doutorado e Membro da Academia Mackenzista de Letras. 
Professor Colaborador do PPGD da Universidade de 
Passo Fundo – UPF, Passo Fundo – RS. CV:<http://lattes. 
cnpq.br/9554142049617388 

Fernando René Graeff 
Doutor e Mestre em Direito pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul – UFRGS, Porto Alegre, RS com 
ênfase em Direito Civil, Direito de Família e Direito das 
Sucessões. CV:<http://lattes.cnpq.br/4494934773500234 

Fernando Sérgio Tenório de Amorim 
Pós-Doutor em Direito pela Université de Montréal, 
Canadá – CRDP. Doutor e Mestre em Direito Universida-
de Federal de Pernambuco – UFPE. Procurador Judicial 
da Procuradoria-Geral do Município de Maceió. Coorde-
nador da Graduação e da Pós-graduação Lato Sensu do 
Curso de Direito do Centro Universitário CESMAC, Maceió 
– AL. CV: http://lattes.cnpq.br/0713914850305765 

Frederico Valdez Pereira 
Doutor em Processo Penal pela Università degli Studi di 
Pavia – Itália, com período de cotutela no Doutorado em 
Ciências Criminais da PUC-RS, Mestre em Direito pela 
Universidade de Lisboa – Portugal e Mestre em Ciências 
Criminais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul – PUC-RS. Juiz Federal. Professor na 
Escola Superior da Magistratura Federal do Rio Grande 
do Sul, Bento Gonçalves – RS. 

Fulvia Helena de Gioia 
Doutora em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie. Mestre em Teoria do 
Estado, pela Pontifícia Universidade Católica de são Pualo 
– PUC-SP. Coordenadora Adjunta de Pesquisa e TCC e 
Professora na graduação na Faculdade de Direito da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professora convida-
da da pós-graduação lato-sensu da Escola Paulista de 
Direito – EPD, São Paulo – SP. CV: http://lattes.cnpq. 
br/9669358241407042 

Giuliana Redin 
Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Professora do Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de 
Santa Maria – UFSM. Coordenadora do MIGRAIDH, 
Santa Maria – RS. 

Isaac Sabbá Guimarães 
Doutor em Direito pela Università Degli Studi di Perugia – 
Itália, Doutor pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVA-
LI e Mestre pela Universidade de Coimbra – Portugal. 
Promotor de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina. 
Professor convidado da Escola do Ministério Público do 
Estado de Santa Catarina, Balneário Camboriú – SC. 
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Jânia Maria Lopes Saldanha 
Pós-Doutora em Direito do Institut des Hautes Études sur 
la Justice – Paris, Doutora em Direito Público pela UNISI-
NOS e Mestrado em Integração Latino-Americana da 
UFSM. Professora do Departamento de Direito da Univer-
sidade Federal de Santa Maria – UFSM e do PPGD e da 
Escola de Direito da UNISINOS – Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos, Porto Alegre – RS. 

Jesualdo Eduardo de Almeida Junior 
Pós-Doutor em Direitos Humanos pela Universidade de 
Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Sistema Consti-
tucional de Garantia de Direitos pela ITE-Bauru. Professor 
e Coordenador da Escola Superior da Advocacia – OAB 
SP. Professor visitante da pós-graduação da Universidade 
Estadual de Londrina – UEL, da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná – PUC-PR, Londrina – PR. CV: 
http://lattes.cnpq.br/6159243179329399 

José Eduardo Figueiredo de Andrade Martins 
Doutor e Mestre em Direito Civil pela Universidade de São 
Paulo. Advogado e Consultor Jurídico. Professor dos 
cursos de graduação em Direito e pós-graduação Lato 
Sensu em Direito Tributário da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas – PUC-Campinas, Campinas – SP. 
CV:<http://lattes.cnpq.br/5913901860114411 

José Ignacio Vásquez Márquez 
Doutor em Direito Universidade de Los Andes. Professor 
de Direito Constitucional da Universidade do Chile – Chile  

José Osório do Nascimento Neto 
Pós-Doutor pela Universidade MACKENZIE-SP. Doutor e 
Mestre em Direito Econômico e Social pela Pontifíca 
Universidade Católica do Paraná – PUC-PR. Professor do 
Centro Universitário UNIBRASIL, na ESTÁCIO-Curitiba, 
onde coordena a Iniciação Científica. Professor convidado 
da Pós-graduação da Universidade POSITIVO e da 
Escola da Magistratura Federal do Paraná – ESMAFE, 
Curitiba – PR.  

José Renato Martins 
Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP. Mestre em Direito Constitucional pela Universidade 
Metodista de Piracicaba – UNIMEP. Advogado. Professor 
e Coordenador da graduação e Especialização na – 
Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP, Piraci-
caba – SP. 

Judith Sole Resina 
Doutora em Direito. Professora Titular de Direito Civil da 
Universitat Autònoma de Barcelona – Espanha. CV: 
http://lattes.cnpq.br/0747326127749733 

Júlia Gomes Pereira Maurmo 
Doutora em Direito Constitucional pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Professora 
Adjunta de Direito Penal, Processo Penal e Prática 
Jurídica da Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro – UFRRJ, Professora Substituta de Direito 
Civil da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro – UFRRJ. Vice Coordenadora e Professora 
do PPGD Lato Sensu em Direito Processual Con-
temporâneo da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro – UFRRJ. Professora dos Cursos de 
Graduação e Pós-Graduação da Universidade Santa 
Úrsula – USU, Rio de Janeiro – RJ. 

Léo Brust 
Doutor em Nuevas Tendencias En Derecho Constitucional 
pela Universidad de Salamanca – ESPAÑA, reconhecido 
pela Universidade de São Paulo – USP. Doutor em Direito 
do Estado e Mestre em Ciência Política pela Universidade 
Técnica de Lisboa – Portugal, reconhecido pela Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Advogado. 
Professor da Facultad de Derecho de la Universidad de 
Salamanca – Usal – Espanha.  

Leonardo Estevam de Assis Zanini 
Livre-docente e doutor em Direito Civil pela USP. Pós-
doutorado em Direito Civil no Max-Planck-Institut für 
ausländisches und internationales Privatrecht (Alemanha) 
e em Direito Penal no Max-Planck-Institut für ausländis-
ches und internationales Strafrecht (Alemanha). Doutoran-
do em Direito Civil pela Albert-Ludwigs-Universität Freiburg 
(Alemanha). Mestre em Direito Civil pela PUC-SP. Bacha-
rel em Direito pela USP. Juiz Federal. Professor Universi-
tário (Universidade de Araraquara). Pesquisador do grupo 
Novos Direitos CNPq/UFSCar. Autor de livros e artigos. 
Foi bolsista da Max-Planck-Gesellschaft e da CAPES. Foi 
Delegado de Polícia Federal, Procurador do Banco 
Central do Brasil, Defensor Público Federal, Diretor da 
Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato 
Grosso do Sul e Diretor Acadêmico da Escola de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de Servidores da Justiça Federal 
em São Paulo. 

Lucas Abreu Barroso 
Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Universi-
dade Federal de Goiás – UFG. Professor da Universidade 
Federal do Espírito Santo – UFES, Vitória – ES. 
CV:<http://lattes.cnpq.br/5076674738681657  

Luigi Bonizzato 
Doutor e bacharel em Direito pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro – UERJ. Professor de Direito Constituci-
onal da Faculdade de Direito e do Curso de Pós-
Graduação stricto sensu em Direito da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, Rio de Janeiro – RJ. 
CV: http://lattes.cnpq.br/8169452504332343 

Luís Guilherme Soares Maziero 
Doutor em Direito pelo ITE – Bauru, Advogado. Professor 
na Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 
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Luiz Eduardo Gunther 
Pós-Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Desembargador do Trabalho no TRT 
9 PR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 
CV:<http://lattes.cnpq.br/1314611892212586 

Manuel Martínez Neira 
Doutor em Direito; Professor Titular da Faculdade de 
Ciências Sociais e Direito da Universidade Carlos III de 
Madrid.<http://portal.uc3m.es/portal/page/portal/instituto_ 
figuerola/directorio/mmartinez 

Mara Darcanchy 
Doutora e Mestre em Direito das Relações Sociais pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. 
Professora Visitante e PNPD-CAPES do Programa de 
Mestrado em Direito Empresarial e Cidadania do Centro 
Universitário Curitiba UNICURITIBA, Curitiba – PR. CV: 
http://lattes.cnpq.br/2268275872437988 

Márcio Bambirra Santos 
Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, com 
especializações em Política Científico – Tecnológica – 
PLADES-BSB e Computação Científica pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Mestre em Economia pela Universidade Federal de Minas 
Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de Empre-
sas, Economista, Palestrante e consultor em empresas e 
grupos nacionais e internacionais, Belo Horizonte – MG. 

Marco Aurélio Serau Júnior 
Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professor na Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR.  

Marco Antônio César Villatore 
Professor do Centro Universitário Internacional – UNIN-
TER e da Graduação e do PPGD (Mestrado e Doutorado) 
da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
Coordenador da Especialização em Direitos e Processos 
do Trabalho e Previdenciário da ABDConst, Professor 
Convidado da Especialização da PUCRS Advogado. Pós-
doutor pela UNIROMA II – Tor Vergata, Doutor pela 
UNIROMA I – Sapienza e Mestre pela PUCSP. Membro 
Titular da Cadeira n. 73 da Academia brasileira de Direito 
do Trabalho. Membro Correspondente do Paraná da 
Academia Sul-Rio-Grandense de Direito do Trabalho e do 
Centro de Letras do Paraná. Líder do NEATES. 
CV:<http://lattes.cnpq.br/6658857270253086 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 
Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI.  

Maria Cecília Cury Chaddad 
Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 
Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE 

Mário Luiz Ramidoff 
Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD 
da Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembar-
gador no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – 
PR. CV:<http://lattes.cnpq.br/6059190960218107 

Mônica Silveira Vieira 
Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 
CV:<http://lattes.cnpq.br/8828484905276571 

Nelson Finotti Silva 
Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 
Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. CV:<http://lattes.cnpq.br/3632965751263941 

Nuria Belloso Marín 
Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha.  

Osvaldo Ferreira de Carvalho 
Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 
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Paulo Renato Fernandes da Silva 
Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Roberta Corrêa de Araujo 
Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 

Rogério Piccino Braga 
Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR. CV: 
http://lattes.cnpq.br/4022699994172031 

Roseli Borin 
Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Sergio Torres Teixeira 
Desembargador do TRT 6ª Região. Professor Adjunto da 
FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador Científico e 
Diretor da Escola Superior da Magistratura do Trabalho – 
ESMATRA e professor/instrutor da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM, 
da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da Escola Judicial 
do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do TRT6, Jaboa-
tão dos Guararapes – PE.  

Suzéte da Silva Reis 
Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD – 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 
Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo 
– SP.  

Tiago Vinícius Zanella 
Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Tomás Prieto 
Profesor Titular de Derecho Administrativo. Universidad de 
Burgos, España. 

Vanilda Aparecida dos Santos 
Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção.  

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 
Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Vinicius Roberto Prioli de Souza 
Pós-Doutorando em Direito pela Universidade de Marília – 
UNIMAR, Marília/SP. Doutor em Direito pela Instituição 
Toledo de Ensino – ITE, Bauru/SP. Mestre em Direito pela 
Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP, Piraci-
caba/SP. Bacharel em Direito pelas Faculdades Integra-
das ´Antônio Eufrásio de Toledo´ de Presidente Prudente, 
Presidente Prudente/SP. Advogado. 

Vitor Hugo Mota de Menezes 
Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
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APRESENTAÇÃO 
 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 
de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 
Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 
num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 
inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 
para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-
nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 
temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 
internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-
ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 
diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 
se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 
além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 
tão característico das ciências. 
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Resumen: Este artículo aborda el tratamiento procesal de la competencia del tribunal. 
Esto es, cómo y cuándo será posible poner de manifiesto o discutir en derecho procesal 
español que sea el Tribunal del Jurado Popular competente para enjuiciar unos 
determinados hechos delictivos. Trataremos de mostrar cómo el Tribunal llega a ser 
competente con arreglo a las disposiciones de la LOTJ y la Ley de Enjuiciamiento 
Criminal. Cómo se llega a ser lo que se es. Seguiremos la cuestión en las fases de 
investigación, la fase intermedia y hasta la fase de juicio oral 
Palabras-clave: Tratamiento procesal, Competencia objetiva, Tribunal del Jurado, Leyes 
procesales, Alegaciones, Recursos, Jurisprudencia. 
Abstract This article addresses the procedural treatment of the jurisdiction of the court. 
That is, how and when it will be possible to reveal or discuss in Spanish procedural law 
that the Court of the Popular Jury is competent to prosecute certain criminal acts. We will 
try to show how the Court becomes competent under the provisions of the LOTJ and the 
Criminal Procedure Law. How one becomes what one is. We will follow the matter in the 
investigation phases, the intermediate phase and even the oral trial phase 
Keywords: Procedural Treatment, Objective Competition, Jury Court, Procedural laws, 
Allegations, Resources, Jurisprudence. 
Resumo: Este artigo trata do tratamento processual da jurisdição do tribunal. Ou seja, 
como e quando será possível revelar ou discutir na lei processual espanhola que o Tribunal 
do Júri Popular é competente para processar determinados atos criminosos. Procuraremos 
mostrar como o Tribunal se torna competente de acordo com as disposições do LOTJ e da 
Lei de Processo Penal. Como alguém se torna o que é. Seguiremos o assunto nas fases de 
investigação, na fase intermediária e até na fase de teste oral 
Palavras-chave: Tratamento processual, competição objetiva, tribunal do júri, Leis 
processuais, alegações, recursos, jurisprudência. 
Sumario: I. Planteamiento. II. El tratamiento procesal en el procedimiento del jurado. 1. 
La fase de investigación. 1.1. La incoación del procedimiento. 1.2. Traslado y vista para 
concretar la imputación. 2. Fase intermedia. 2.1. Calificaciones provisionales. 2.2. 
Audiencia preliminar. 2.3. Auto de sobreseimento o de apertura de juicio oral. 3. Fase de 
juicio oral. 3.1. Examen de oficio por el magistrado presidente. 3.2. Cuestiones previas. 

 
1  Licenciado en Derecho y en Ciencias Políticas por la Universidad de Barcelona, habiendo cursado estudios 

de la diplomatura de Ciencias Empresariales y del Doctorado en Ciencias Políticas, especialidad Teoría 
Política Contemporánea. E-mail: jose.m.lombardero@gmail.com 
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Cuestionamiento a instancia de parte. III. La inadecuación de procedimiento en la lecrim. 
IV. Jurisprudencia. V.  Bibliografía. 

I PLANTEAMIENTO 

La competencia del Tribunal del Jurado ha sido una de las cuestiones a menudo 
controvertidas desde que se aprobara la Ley Orgánica reguladora de esta institución en 
1996 y la controversia ha generado abundante jurisprudencia y doctrina científica. Nos 
hemos ocupado anteriormente del Tribunal del Jurado en un estudio comparado2, y 
hemos analizado el Acuerdo no jurisdiccional del Tribunal Supremo de fecha 
09.03.20173 que ha tenido importante alcance sobre su competencia en materia de delitos 
conexos. Más recientemente hemos abordado el tema del Jurado y la conexión penal en 
un estudio de próxima publicación.  

Este artículo aborda el tratamiento procesal de la competencia del tribunal. Esto 
es, cómo y cuándo será posible poner de manifiesto o discutir en derecho procesal 
español que sea el Tribunal del Jurado Popular competente para enjuiciar unos 
determinados hechos delictivos. En anteriores artículos hemos tratado de comprender 
cuándo y porqué es competente el Jurado, y las consecuencias que su competencia 
conlleva. Trataremos de mostrar en el presente cómo el Tribunal llega a serlo. Cómo se 
llega a ser lo que se es. Seguiremos la cuestión en las fases de investigación, la fase 
intermedia y hasta la fase de juicio oral.  

Resulta necesario precisar, siguiendo a Pérez-Cruz Martín4 que los problemas de 
competencia objetiva del Tribunal del Jurado se plantean “strictu sensu” tras la remisión 
de las actuaciones a este órgano para el enjuiciamiento, pues con anterioridad a ese 
momento en las fases de instrucción e intermedia, la competencia reside en el juez de 
instrucción y la cuestión se planteará como problema de adecuación o inadecuación 
de procedimiento. 

 
2  LOMBARDERO MARTÍN, J.M. “El jurado español, el jurado anglosajón y el escabinato. Instrucciones y 

veredicto. Breve análisis comparado” Revista Internacional CONSINTER año V n. IX, Porto 2019 
3  LOMBARDERO MARTÍN, J.M: “La competencia del Tribunal del Jurado. Breve análisis de la cuestión 

tras el acuerdo de pleno de la sala Segunda del Tribunal Supremo de 9 de marzo de 2017” Revista 
Internacional CONSINTER año III n. V, Porto 2017 

4  PÉREZ-CRUZ MARTÍN, A.J. “La Competencia objetiva del Tribunal del Jurado Especial consideración 
de los artículos 1 y 5 de la LO 5/1995, in datada tras su modificación por la L.O. 8/1995, de 16 de 
noviembre, L.O. 10/1995, de 23 de noviembre y L.O. 1/2015, de 30 de marzo”. Centro de Estudios 
Jurídicos Mayo 2018. Asimismo, véase sobre los problemas de transformaciones del procedimiento 
GARBERI LLOBEGAT, J. “Ley Orgánica del Tribunal del Jurado (comentarios prácticos al nuevo proceso 
penal ante el Tribunal del Jurado)” – con GIMENO SENDRA, V.-. 1ª Ed. Madrid 1996, p. 62 y CERES 
MONTES, J. F. “Ámbito de aplicación de la ley del jurado. Delitos y cuestiones procesales.” Madrid 1997. 
p. 105-121  
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II EL TRATAMIENTO PROCESAL EN EL PROCEDIMIENTO DEL JURADO 

1 LA FASE DE INVESTIGACIÓN 

1.1 La Incoación Del Procedimiento 

El Procedimiento de Jurado se incoa en los términos del Artículo 24. LOTJ5  
Se iniciará el procedimiento, previa valoración judicial de verosimilitud, 

desde que exista “notitia criminis” de un delito atribuido al conocimiento del 
Tribunal del Jurado. Noticia que puede provenir de denuncia o querella interpuesta 
en los términos previstos por la Lecrim. y en la que el presunto autor esté 
determinado, o bien cuando “de cualquier actuación procesal resulte contra persona 
o personas determinadas la imputación de un delito cuyo enjuiciamiento 
corresponda al Tribunal del Jurado”. Por ejemplo, un testimonio deducido a tal fin 
de otro procedimiento judicial y remitido al juez instructor. 

Si se ha instado la incoación de Procedimiento de jurado es de aplicación el 
309 bis Lecrim6 y debe el juez resolver en el plazo de una audiencia. Cuando las 
partes en su denuncia o querella no especifican el procedimiento, el juez de 
instrucción dictará resolución sin dilación conforme al art.198 Lecrim7. 

El auto que acuerde continuar los trámites por el Procedimiento del Jurado 
será recurrible en reforma, y contra la resolución de dicha reforma no cabrá 
apelación, por aplicación del art. 217 Lecrim8. 

Si el juez considera que el procedimiento es otro (el delito que se investiga no 
es de los previstos en el art. 1.2 LOTJ) o bien rechaza la atribución subjetiva de 

 
5  Artículo 24. LOTJ 1. Cuando de los términos de la denuncia o de la relación circunstanciada del hecho en 

la querella, y tan pronto como de cualquier actuación procesal, resulte contra persona o personas 
determinadas la imputación de un delito, cuyo enjuiciamiento venga atribuido al Tribunal del Jurado, previa 
valoración de su verosimilitud, procederá el Juez de Instrucción a dictar resolución de incoación del 
procedimiento para el juicio ante el Tribunal del Jurado, cuya tramitación se acomodará a las disposiciones 
de esta Ley, practicando, en todo caso, aquellas actuaciones inaplazables a que hubiere lugar. 
2. La aplicación de la Ley de Enjuiciamiento Criminal será supletoria en lo que no se oponga a los preceptos 
de la presente Ley. 

6  Artículo 309 bis Lecrim: “Cuando de los términos de la denuncia o de la relación circunstanciada del 
hecho en la querella, así como cuando de cualquier actuación procesal, resulte contra persona o personas 
determinadas la imputación de un delito, cuyo enjuiciamiento venga atribuido al Tribunal del Jurado, 
procederá el Juez a la incoación del procedimiento previsto en su ley reguladora, en el que, en la forma que 
en ella se establece, se pondrá inmediatamente aquella imputación en conocimiento de los presuntamente 
inculpados.” 
“El Ministerio Fiscal, demás partes personadas, y el investigado en todo caso, podrán instarlo así, debiendo 
el Juez resolver en plazo de una audiencia. Si no lo hiciere, o desestimare la petición, las partes podrán 
recurrir directamente en queja ante la Audiencia Provincial que resolverá antes de ocho días, recabando el 
informe del Instructor por el medio más rápido.” 

7  Artículo 198 Lecrim: “Cuando no se fije término, se entenderá que han de dictarse y practicarse sin 
dilación.” 

8  Artículo 217 Lecrim: “El recurso de reforma podrá interponerse contra todos los autos del Juez de 
Instrucción. El de apelación podrá interponerse únicamente en los casos determinados en la Ley, y se 
admitirá en ambos efectos tan solo cuando la misma lo disponga expresamente.” 
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responsabilidad, el Auto donde así lo resuelva será recurrible en queja ante la 
Audiencia Provincial (arts. 309 bis y 763 Lecrim) 

También puede incoarse de oficio, entiende Pérez Marín que en los términos 
del art. 303 Lecrim9 o a través de la transformación de otro procedimiento ya 
iniciado10 cuando el órgano judicial entienda que los hechos constituyen un delito de 
los previstos en el art. 1.2. LOTJ.  

La necesidad de transformar un procedimiento en otro surge cuando a lo largo de 
la investigación la calificación jurídica de los hechos se ve afectada por el resultado de 
las diligencias de investigación practicadas, y los hechos pasan a considerarse 
constitutivos de un delito de los previstos en el art. 1.2 LOTJ o un delito de los conexos 
del art. 5 LOTJ, o, en sentido inverso, pasan a ser estimados como constitutivos de un 
delito ajeno a la competencia material del Tribunal del jurado. 

Un caso particular de incoación de Procedimiento de Jurado por 
transformación de otro ya iniciado consiste en la práctica judicial de incoar 
Diligencias Previas hasta haberse concretado la presunta autoría de los hechos, y 
luego transformar el proceso en Procedimiento de Jurado. Esta práctica comenzó ya 
con la Circular de la Fiscalía General del Estado n. 3/1995, de 27 de diciembre, 
“sobre el proceso ante el Tribunal del Jurado: su ámbito de aplicación11,” y tiene el 
inconveniente de convertir las Diligencias Previas en una especie de instrucción 
preliminar antes de la tramitación del procedimiento en sí, que por tanto se deja de 
incoar en un primer momento, obviando que la posición del juez instructor12 en el 
Procedimiento de Jurado es diferente al resto de procedimientos de la Lecrim. 
Diferencias que sin embargo la propia Fiscalía General en su Circular 3/95 sí 
reconoce y aduce para limitar las transformaciones procedimentales13. 

 
9  Véase: PÉREZ MARÍN, M. A. Procedimiento ante el Jurado. Lisboa, Juruá, 2016. El Artículo 303 Lecrim 

dice: “La formación del sumario, ya empiece de oficio, ya a instancia de parte, corresponderá a los Jueces 
de instrucción por los delitos que se cometan dentro de su partido o demarcación respectiva (...)”  

10  Véase el Artículo 783.2.in fine Lecrim: “Al acordar la apertura del juicio oral, resolverá el Juez de 
Instrucción sobre (...) En el mismo auto señalará el Juez de Instrucción el órgano competente para el 
conocimiento y fallo de la causa.” 

11  Que literalmente dice: “solo se incoará el procedimiento especial ante el Tribunal del Jurado cuando exista 
una completa seguridad acerca de la concurrencia de los requisitos exigidos para ello”(...), “La incoación 
deberá efectuarse con seguridad y cautela. Solo se dictará auto de incoación cuando se den claramente los 
requisitos que se deducen del art. 24, a saber: determinación de los hechos como constitutivos de un delito 
de los enumerados en la lista del art. 1.2; determinación de la persona imputada; y, por último, valoración de 
todo ello como verosímil por el Juez de Instrucción que haya de resolver sobre la incoación. 
En aquellos casos en que no esté clara la tipificación inicial de los hechos como comprendida en el art. 1.2; 
no aparezca determinada una persona como responsable de los mismos; o los hechos o la imputación no 
aparezcan a ojos del Instructor como verosímiles, aunque sin llegar a ser “manifiestamente falsos” (art. 269 
de la Ley de Enjuiciamiento Criminal); no se deberá incoar el procedimiento del jurado sino el de 
Diligencias Previas o, en su caso, el Sumario” “Solo una vez acreditados con seguridad tales requisitos 
procederá incoar procedimiento del jurado con las consecuencias que de ello se derivan”. 

12  Véase: PÉREZ MARÍN, M. A. Procedimiento ante el Jurado. Lisboa, Juruá, 2016. 
13  La circular, que recomienda no incoar procedimientos de Jurado hasta tener completamente acreditadas las 

exigencias del art. 24 LOTJ, dice sobre las transformaciones procedimentales: “La dificultad de 
transformar el procedimiento del jurado en otro, o viceversa, se evidencia si se repara en las numerosas 
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Para el Consejo General del Poder Judicial parece más lógico “comenzar el 
procedimiento desde que, con la verosimilitud que el Tribunal Constitucional exige, 
exista una notitia criminis relativa a un delito atribuido al Tribunal del Jurado La 
imputación debería determinar no la apertura del procedimiento sino el inmediato 
traslado a que se refiere el art. 25 LOTJ”14. 

Debe traerse a colación como contraria a esta práctica la sentencia de la 
Audiencia Provincial de Barcelona de fecha 8 de septiembre de 2005: “ningún 
obstáculo existe para que el procedimiento de Jurado resulte incoado desde la sola 
interposición de una denuncia o querella, quedando así desmentida la tesis fiscal 
encaminada a exigir sistemáticamente una anterior investigación en sede de 
Diligencias Previas, como presupuesto obligado y encaminado a asegurar el 
carácter indiciario del delito perseguido, su encuadre dentro de los que deberían de 
ser conocidos por el Tribunal del Jurado y, en su caso, la identificación de la 
persona que se aparezca como presunto responsable del mismo.” 

Para este caso y no habiendo dudas sobre el delito, las partes deben instar la 
incoación del Proceso ante el Tribunal del Jurado acudiendo al 309 bis Lecrim, y en 
el caso de no resolver o no estimar el juez de instrucción su pretensión en plazo de 
una audiencia, interponer recurso de Queja ante la Audiencia Provincial. 

Una vez incoado el Procedimiento de Jurado, a lo largo de la fase de 
instrucción la LOTJ contempla expresamente15 la discusión de la competencia 
objetiva y la adecuación del procedimiento y su transformación en Procedimiento 
Sumario o Procedimiento Abreviado desarrollándose respectivamente el juicio oral 
ante la Audiencia Provincial o ante el Juez de lo Penal, en varios momentos 
procesales: 

 
• Tras la vista del art. 25 LOTJ para concretar la imputación  
• Con ocasión de los escritos de calificación de las partes ex art. 29.5 LOTJ 
• En la Audiencia Preliminar del art. 31.3 LOTJ 

 
especialidades del nuevo proceso (piénsese en la singularidad de la comparecencia inicial, en los plazos 
fijados para instar diligencias, en los concretos momentos para interesar el sobreseimiento, en la 
singularidad de la fase intermedia, en las especialidades probatorias del art. 48, etc.). Se cuenta así en la 
actualidad con dos tipos de procesos el del jurado y los restantes procesos penales que pueden ser 
calificados como difícilmente cohonestables” “Lo expuesto debe llevar a evitar en lo posible las 
transformaciones procedimentales.” 

14  AA.VV. “Manual del Jurado.” Madrid, CGPJ 1996. p. 193. 
15  La Fiscalía General del Estado entiende que la mención expresa no limita la transformación procedimental a 

estos momentos y así lo dice en la Circular n. 3/1995, de 27 de diciembre, sobre el proceso ante el Tribunal 
del Jurado, su ámbito de aplicación: “En todo caso, aunque la Ley no lo contemple expresamente, debe 
sostenerse la posibilidad de que en cualquier momento durante la fase de instrucción del procedimiento del 
jurado, las partes puedan interesar del Juez de Instrucción o este acordar de oficio, a la vista del resultado 
de las diligencias practicadas, la acomodación del procedimiento. Sería contrario a la economía procesal 
el que hubiera necesariamente de evacuarse la calificación provisional y celebrar la audiencia preliminar 
para adoptar dicha decisión, si la pertinencia de la misma se advirtiera con anterioridad.” 
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Sin embargo no existe en la LOTJ indicación expresa del régimen de recursos 
que puedan interponerse contra las resoluciones que dicte el Juez de instrucción, 
bien sea dando lugar a la adecuación del procedimiento o continuando las 
actuaciones por el Procedimiento del Tribunal del jurado.  

A este respecto, el criterio de la Fiscalía General del Estado en su Circular 
3/95 es que “Frente a la resolución que se dicte por el Juez de Instrucción 
acordando transformar o no el procedimiento, bien en cualquier momento durante 
la fase de instrucción, o bien en el auto dictado tras la audiencia preliminar (art. 
32.4), procederá interponer recurso de reforma y ulterior de queja ante la 
Audiencia Provincial.” 

Abierto el juicio oral y personadas las partes ante el Tribunal del jurado 
puede discutirse la competencia del tribunal en el trámite de Cuestiones Previas del 
art. 36 LOTJ16. Resuelve el Magistrado-Presidente por Auto contra el que cabe 
recurso de apelación ante la Sala Civil y Penal del Tribunal Superior de Justicia. 

Nótese que cuando el debate se produce en el seno de un procedimiento de la 
LOTJ, no existen trámites expresos que permitan el recurso de casación ante el 
Tribunal Supremo con anterioridad a la celebración del juicio, a diferencia de lo que 
establece la Lecrim para el Procedimiento Sumario. 

La Jurisprudencia del Alto Tribunal en procedimientos del Tribunal del 
Jurado se produce a partir de los recursos de casación interpuestos contra las 
sentencias dictadas en apelación por los tribunales superiores de justicia. Es 
frecuente que el recurrente invoque entre otros motivos la infracción del derecho al 
juez predeterminado por la ley, que no suele prosperar, y citaremos por todas la STS 
688/2013 de 30 septiembre de 201317 

 
16  ATSJ Canarias de 27 Julio de 2005 (Roj: ATSJ ICAN 1/2005) 
17  STS 688/2013 de 30 septiembre de 2013 (RJ 2013\7635) “En primer lugar, como hemos dicho en SSTS. 

942/2011 de 21.9, y 729/2012 de 25.9 según constante doctrina de esta Sala de casación y también del 
Tribunal Constitucional, la mera existencia de una discrepancia interpretativa sobre la normativa legal que 
distribuye la competencia entre órganos de la jurisdicción penal ordinaria, no constituye infracción del 
derecho fundamental al Juez ordinario predeterminado por la Ley. Y dicho derecho no resulta vulnerado 
cuando se trate de un mero deslinde y amojonamiento de distintos y colindantes ámbitos de actuación en 
hipótesis polémicas o en situaciones problemáticas, no suponiendo por tanto la ruptura deliberada del 
esquema competencial (STC 35/2000, 93/1998, ATC 262/1994, de 3 de octubre, STS de 15-3-2003, n. 
370/2003 e igualmente podemos añadir en consonancia con la STS. 25.2.2010 ) que las discrepancias 
interpretativas relativas a la competencia entre órganos de jurisdicción penal ordinaria no pueden dar lugar a 
la infracción del derecho constitucional al juez predeterminado por la Ley. Como ha señalado el Tribunal 
Constitucional las cuestiones de competencia reconducibles al ámbito de la interpretación y aplicación de 
las normas reguladoras de dicha competencia entre órganos de la jurisdicción ordinaria no rebasan el plano 
de la legalidad careciendo por tanto de relevancia constitucional (SSTC 43/1984, de 26 de marzo, 8/1998, 
de 13 de enero, 93/1998, de 4 de mayo y 35/2000, de 14 de febrero, entre otras). El derecho al Juez 
predeterminado por la ley únicamente puede quedar en entredicho cuando un asunto se sustraiga indebida o 
injustificadamente al Órgano al que la Ley lo atribuye para su conocimiento, manipulando el texto de las 
reglas de distribución de competencias con manifiesta arbitrariedad, como señala la Sentencia 35/2000, del 
Tribunal Constitucional, de 14 de febrero, recogiendo lo ya expresado en el A.T.C 262/1994, de 3 de 
octubre. Este mismo criterio lo mantiene el Tribunal Constitucional en multitud de resoluciones, de las que 
es exponente la STC n. 157/2007, de 2 de julio y esta misma Sala del Tribunal Supremo lo ratifica entre 
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1.2 Traslado Y Vista Para Concretar La Imputación 

Incoado el procedimiento, dispone el art. 25 LOTJ que el juez de instrucción lo 
pondrá en conocimiento de los investigados y les dará traslado de la denuncia o querella 
que fueron el origen del proceso o una relación somera de los hechos que dieron lugar a 
la causa, convocándoles en plazo de 5 días18 junto con el fiscal y demás partes 
personadas19 a una comparecencia cuya finalidad es fijar el objeto del proceso y 
determinar si los trámites que han de seguirse son los del procedimiento del jurado. 

En la vista20 el fiscal y a continuación las demás partes por su orden 
concretarán la imputación ya efectuada. Son las partes quienes determinan el ámbito 
subjetivo y objetivo del proceso del jurado y legitiman así la valoración realizada 
por el juez tras la admisión de la denuncia o querella, o tras el conocimiento de los 
hechos que dieron origen al proceso21. Además, a partir de esta vista se dota al 
procedimiento de la necesaria contradicción. 

Celebrada la comparecencia y como resultado de ella el juez de instrucción 
debe pronunciarse22 inmediatamente (por aplicación del art. 198 Lecrim) sobre:  

 
otras, en SS.T.S. de 14 de noviembre de 2.006, 28 de febrero de 2.007, 18 de noviembre de 2.008, 21 de 
noviembre de 2.008, 1 de julio de 2.009, 25 de febrero de 2.010.  
Y en el caso presente no puede sostenerse de ninguna manera que la atribución de la competencia al 
Tribunal del Jurado haya sido precipitada, infundada y, mucho menos, arbitraria. (...) sin que la alegada 
calificación por la defensa de homicidio culposo altere tal competencia pues no corresponde a la parte elegir 
el procedimiento judicial aplicable al enjuiciamiento de los hechos, tratándose, como es, una cuestión de 
orden público y olvidando que son los hechos y calificación jurídica de la acusación lo que deben servir de 
base para la determinación de la competencia objetiva” 

18  Dispone el art. 25.1 LOTJ el traslado de la imputación: incoado el procedimiento el Juez de Instrucción lo 
pondrá inmediatamente en conocimiento de los imputados. Con objeto de concretar la imputación, les 
convocará en el plazo de cinco días a una comparecencia así como al Ministerio Fiscal y demás partes 
personadas. Al tiempo de la citación, dará traslado a los imputados de la denuncia o querella admitida a 
trámite, si no se hubiese efectuado con anterioridad. El imputado estará necesariamente asistido de letrado 
de su elección o, caso de no designarlo, de letrado de oficio. 

19  Asimismo, dispone el art. 25.2 LOTJ. “si son conocidos los ofendidos o los perjudicados por el delito no 
personados, se les citará para ser oídos en la comparecencia prevista en el apartado anterior y, al tiempo de 
la citación, se les instruirá por medio de escrito, de los derechos a que hacen referencia los artículos 109 y 
110 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal, si tal diligencia no se efectuó con anterioridad. Especialmente se 
les indicará el derecho a formular alegaciones y solicitar lo que estimen oportuno si se personan en legal 
forma en dicho acto y a solicitar, en las condiciones establecidas en el artículo 119 de aquella Ley, el 
derecho de asistencia jurídica gratuita.” 

20  Artículo 25.3. LOTJ: “En la citada comparecencia, el Juez de Instrucción comenzará por oír al Ministerio 
Fiscal y, sucesivamente, a los acusadores personados, quienes concretarán la imputación. Seguidamente, 
oirá al letrado del imputado, quien manifestará lo que estime oportuno en su defensa y podrá instar el 
sobreseimiento, si hubiere causa para ello, conforme a lo dispuesto en los artículos 637 o 641 de la Ley de 
Enjuiciamiento Criminal. En sus intervenciones, las partes podrán solicitar las diligencias de investigación 
que estimen oportunas”. 

21  En caso de transformación en jurado de un ordinario o un abreviado deberá valorarse si es necesario 
designar otro juez de instrucción pues el que ha optado por transformar el procedimiento estará 
contaminado por la decisión y habrá practicado las diligencias que considerase necesarias en 
procedimientos donde no rige como en el jurado el principio acusatorio. 

22  Artículo 26 LOTJ. Decisión sobre la continuación del procedimiento. 
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1. La adecuación del procedimiento y la imputación concretada en este acto.  
2. La continuación23 del procedimiento y la admisión de las diligencias pro-

puestas24 
3. Alternativamente, sobre el sobreseimiento solicitado25. 
Respecto al delito y los imputados, el artículo 28 LOTJ regula el caso de 

surgir indicios a lo largo de la investigación de ser distinto el delito o los imputados 
en el procedimiento26.  

 
1. Oídas las partes, el Juez de Instrucción decidirá la continuación del procedimiento, o el sobreseimiento, si 
hubiera causa para ello, conforme a lo dispuesto en los artículos 637 ó 641 de la Ley de Enjuiciamiento 
Criminal. 
2. Si el Ministerio Fiscal y demás partes personadas instan el sobreseimiento, el Juez podrá adoptar las 
resoluciones a que se refieren los artículos 642 y 644 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal. 
El auto por el que acuerde el sobreseimiento será apelable ante la Audiencia Provincial. 

23  Continuación del procedimiento: El juez acuerda continuar el procedimiento en virtud de las peticiones de 
las partes y se pronunciará sobre las diligencias que han propuesto, valorando su relevancia, suficiencia y 
pertinencia, admitiendo (u ordenando como complementarias) las que considere imprescindibles (útiles y 
necesarias) para determinar si procede o no la apertura de juicio oral. 

24  Artículo 27 LOTJ. Diligencias de investigación. 
1. Si el Juez de Instrucción acordase la continuación del procedimiento, resolverá sobre la pertinencia de las 
diligencias solicitadas por las partes, ordenando practicar o practicando por sí solamente las que considere 
imprescindibles para decidir sobre la procedencia de la apertura del juicio oral y no pudiesen practicarse 
directamente en la audiencia preliminar prevista en la presente Ley.  
2. También podrán las partes solicitar nuevas diligencias dentro de los cinco días siguientes al de la 
comparecencia o al de aquel en que se practicase la última de las ordenadas. Esta circunstancia será 
notificada a las partes al objeto de que puedan instar lo que a su derecho convenga. 
3. Además podrá el Juez ordenar, como complemento de las solicitadas por las partes, las diligencias que 
estime necesarias, limitadas a la comprobación del hecho justiciable y respecto de las personas objeto de 
imputación por las partes acusadoras. 
4. Si el Juez considerase improcedentes las solicitadas y no ordenase ninguna de oficio, conferirá nuevo 
traslado a las partes a fin de que insten, en el plazo de cinco días, lo que estimen oportuno respecto a la 
apertura del juicio oral, formulando escrito de conclusiones provisionales. Lo mismo mandará el Juez 
cuando estime innecesaria la práctica de más diligencias, aun cuando no haya finalizado la práctica de las ya 
ordenadas. 
Contra la resolución del juez de instrucción en materia de diligencias cabe recurso de reforma y subsidiario 
de apelación en los términos de los arts. 222 y 311 Lecrim 

25  Sobreseimiento: Si el fiscal y las demás partes solicitan el sobreseimiento el juez solo puede acordarlo o si 
es el caso proceder conforme a los artículos 642 y 644 Lecrim. El auto acordando sobreseimiento es 
directamente recurrible en apelación ante la Audiencia Provincial por disposición expresa del art. 26.2 
LOTJ, sin la reforma previa del art. 222 Lecrim. Al respecto, STS 20/2004 de 19 enero. La aplicación 
subsidiaria de la Lecrim solo procede cuando una circunstancia no venga expresamente prevista en la 
LOTJ: “la supletoriedad (...)lo ha de ser a aquellos aspectos no resueltos directamente en la LOTJ(...)de 
modo que la audiencia Provincial deberá resolver el recurso de apelación que le ha sido planteado en 
tiempo y forma, pues al no hacerlo se ha denegado el derecho fundamental a la tutela judicial efectiva, 
conforme ya tuvimos ocasión de pronunciarnos en nuestra Sentencia 2217/2001 de 15 de noviembre.” 

26  Artículo 28 LOTJ. Indicios de distinto delito. 
Si de las diligencias practicadas resultaren indicios racionales de delito distinto del que es objeto de 
procedimiento o la participación de personas distintas de las inicialmente imputadas, se actuará en la forma 
establecida en el artículo 25 de esta Ley o, en su caso, se incoará el procedimiento que corresponda si el 
delito no fuese de los atribuidos al Tribunal del Jurado 
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Para el caso de ser el delito distinto pero también competencia del jurado, o 
de existir más delitos también competencia del jurado (propia o que sean conexos), o 
cuando existe variación o ampliación respecto a las personas inicialmente 
imputadas, el 28 LOTJ ordena convocar la comparecencia del 25 LOTJ, ofreciendo 
a las partes proponer nuevas diligencias, y garantizando respecto a los nuevos 
imputados la contradicción bajo la cobertura del principio acusatorio. 

Respecto a la adecuación del procedimiento, si se constata que el hecho 
investigado finalmente no es constitutivo de delito que deba enjuiciar el Tribunal del 
Jurado, ordena el art. 28 LOTJ in fine que el juez, tras la comparecencia del art. 25 
LOTJ27, de oficio o a instancia de parte acordará la conversión del procedimiento de 
jurado en el procedimiento adecuado al tipo de delito y la continuación de los 
trámites por el mismo. 

2 FASE INTERMEDIA 

2.1  Calificaciones Provisionales 

Una vez practicadas las diligencias de investigación propuestas por las partes 
o acordadas de oficio por el juez, el art. 27.4 LOTJ dispone que el juez dé traslado a 
las acusaciones por cinco días para que formulen escrito de conclusiones28 acusando 
formalmente29 a los que hasta ese momento eran solo investigados y soliciten la 
apertura del juicio oral30. 

 
27  El TS convalida una comparecencia del Art. 25 LOTJ mal constituida por no cumplir sus condiciones si no 

ha habido indefensión porque la vista no tuviera por objeto concretar la imputación sino proceder a la 
transformación del procedimiento. STS 693/2004 de 26 de mayo, FJ.2ª: “nada obsta a su validez como una 
solicitud del fiscal dirigida al juez acerca del procedimiento a seguir y sobre el órgano competente para el 
enjuiciamiento, lo cual aquel puede efectuar en cualquier momento del proceso. Si el recurrente no 
compartía el criterio adoptado por el juzgado en cuanto al procedimiento a seguir o en cuanto a la 
competencia de la audiencia provincial para enjuiciar los hechos, pudo plantearlo en el momento 
oportuno, sin que conste que lo haya hecho así.” 

28  Artículo. 27.4. LOTJ Si el Juez considerase improcedentes las solicitadas y no ordenase ninguna de oficio, 
conferirá nuevo traslado a las partes a fin de que insten, en el plazo de cinco días, lo que estimen oportuno 
respecto a la apertura del juicio oral, formulando escrito de conclusiones provisionales. Lo mismo mandará 
el Juez cuando estime innecesaria la práctica de más diligencias, aun cuando no haya finalizado la práctica 
de las ya ordenadas.  

29  En caso que alguna de las acusaciones entienda que procede el sobreseimiento por darse alguna de las 
circunstancias del art. 637 Lecrim no presentará escrito de calificación sino escrito instando el 
sobreseimiento y retirando la imputación inicial. Y si todas las acusaciones lo piden el juez de instrucción 
quedará vinculado por dicha petición. 

30  Artículo 29 LOTJ. Escrito de solicitud de juicio oral y calificación. 
1. El escrito solicitando la apertura del juicio oral tendrá el contenido a que se refiere el artículo 650 de la 
Ley de Enjuiciamiento Criminal. 
2. De dicho escrito se dará traslado a la representación del acusado, quien formulará escrito en los términos 
del artículo 652 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal.  
3. En ambos casos, se podrá hacer uso de las alternativas previstas en el artículo 653 de la Ley de 
Enjuiciamiento Criminal. 
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Establece el art. 29.2 LOTJ que se dará traslado de los escritos de acusación a 
la defensa por 5 días para formular su escrito en los términos del art. 652 Lecrim31. 
La defensa puede plantear calificaciones alternativas e instar la práctica de 
diligencias que no hayan sido practicadas, o que no hayan sido pedidas y denegadas 
en su día32.  

Respecto a la adecuación del procedimiento, siguiendo el cauce del art. 29.5 
LOTJ33. las partes pueden instar en sus escritos de calificaciones provisionales la 
adecuación del procedimiento si consideran que los hechos objeto de acusación no 
son subsumibles en los delitos competencia del tribunal del jurado.  

La Fiscalía general del Estado proporciona en su Circular 3/95 una serie de 
criterios de actuación: 

• Si el enjuiciamiento se estima que habrá de llevarse a cabo a través del 
procedimiento abreviado y la inadecuación afecta a todos los hechos de la 
causa, las partes han de evacuar el escrito de calificación y no limitarse a 
pedir la acomodación del procedimiento. Ello es así porque más adelante 
el 32.4 LOTJ prevé la acomodación en procedimiento abreviado con re-
misión al órgano competente, previa apertura del juicio oral, para que 
“prosiga el conocimiento de la causa” lo que presupone que la califi-
cación fue formulada en el trámite del art. 29 de la Ley Orgánica 5/1995. 

• Si la inadecuación se refiere solo a alguno de los delitos objeto de la 
acusación, la solicitud se limitará entonces a la correspondiente deducción 
de testimonio, sin que deban las partes presentar el escrito de calificación. 

• Cuando los hechos (sean todos o parte de ellos) hayan de enjuiciarse por 
procedimiento ordinario, tampoco procederá formular la calificación. Ello 
se desprende de la necesidad de volver a la fase de instrucción para dictar 
auto de procesamiento. 

 
4. En sus respectivos escritos, las partes podrán proponer diligencias complementarias para su práctica en la 
audiencia preliminar, sin que puedan ser reiteradas las que hayan sido ya practicadas con anterioridad. 

31  “y a los terceros civilmente responsables (...) para que (..) manifiesten también, por conclusiones numeradas 
y correlativas a las de la calificación que a ellos se refiera, si están conformes con cada una, o en otro caso 
consignen los puntos de divergencia (...)” 

32  Entiende PÉREZ MARTÍN, M.A. Op. cit. que en este momento y sin perjuicio de la dicción literal de la 
LOTJ que permitiría pedir nuevas diligencias de investigación a practicar al inicio de la vista, en el trámite 
de calificaciones lo que solicitan las partes con la solicitud de apertura de juicio oral es la práctica de 
pruebas, con independencia de que también puedan proponer pruebas en otros dos momentos: en el trámite 
de cuestiones previas del art. 36 LOTJ y en el trámite de alegaciones previas ante el Tribunal del Jurado, al 
inicio de la vista del juicio oral, ex art. 49 LOTJ. 

33  Art. 29.5. LOTJ: Las partes, cuando entiendan que todos los hechos delictivos objeto de acusación no son 
de los que tienen atribuido su enjuiciamiento al Tribunal del Jurado, instarán en sus respectivos escritos de 
solicitud de juicio oral la pertinente adecuación del procedimiento. 
Si estiman que la falta de competencia ocurre solo respecto de alguno de los delitos objeto de la acusación, 
la solicitud se limitará a la correspondiente deducción de testimonio suficiente, en relación con el que deba 
excluirse del procedimiento seguido para ante el Tribunal del Jurado, y a la remisión al órgano 
jurisdiccional competente para el seguimiento de la causa que corresponda. 
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• Si una de las partes solicitase la adecuación del procedimiento sin formular 
calificación pero otra parte acusadora calificase por entender correcto el se-
guimiento del procedimiento ante el jurado y el Juez, tras la audiencia prelim-
inar, acordase la continuación del procedimiento del jurado y la apertura del 
juicio oral, la parte que no hubiese calificado porque solicitaba la transfor-
mación deberá calificar, pero la Ley no prevé un nuevo traslado. La posi-
bilidad reconocida a las partes de modificar en la audiencia preliminar sus es-
critos de acusación, que se establece en el art. 31.3, no sirve a estos efectos 
pues mal podrá en la audiencia preliminar “modificar” quien no calificó y 
menos aún sin saber lo que vaya a resolver el Juez acerca de la transfor-
mación o continuación del procedimiento. 

• La única opción posible tras la audiencia preliminar y una vez dictado auto de 
apertura de juicio oral, es dar nuevo traslado para calificar a la parte que no lo 
hizo antes por haber solicitado la transformación procedimental no atendida 
por el Juez.  

• Tras calificar esta parte, si su escrito no se aparta de los términos de la 
apertura del juicio oral ya acordada, no será necesario convocar a una nueva 
audiencia preliminar por estar ya resuelta la apertura del juicio sobre dicho 
objeto procesal, aunque sí deberá darse traslado del escrito de calificación a 
las restantes partes. 

Sobre el cambio de procedimiento instado en los escritos de calificación, véase la 
STS 854/2010. Las acusaciones en sus escritos de calificación solicitaron transformación 
del procedimiento en Sumario y finalmente la Audiencia Provincial de Huesca dictó 
sentencia condenatoria34. 

Asimismo, el T.S.J. de Andalucía, en el Caso “Marta del Castillo” acordó seguir 
el proceso ordinario por delitos graves correspondiendo su enjuiciamiento a la Audiencia 
Provincial de Sevilla, basándose en los acuerdos no jurisdiccionales de enero-febrero de 
2010, y entendiendo de los escritos de las acusaciones que el delito fin u objetivo 
perseguido fueron las agresiones sexuales, y no siendo posible el enjuiciamiento por 
separado de los delitos de agresión sexual y asesinato.  

Cuando la falta de competencia lo sea solo para alguno de los delitos objeto de 
acusación, deberán pedir las partes la deducción de testimonio y su remisión al tribunal 

 
34  STS 854/2010 de 29 septiembre de 2010 (RJ\2010\7646) El Recurrente denuncia vulneración del derecho a 

la tutela judicial efectiva en el aspecto del derecho al Juez predeterminado por la Ley, el Tribunal que 
condenó al recurrente fue el de la Audiencia Provincial de Huesca, cuando debió ser juzgado por el Tribunal 
del Jurado. En el caso, toda la instrucción lo fue por los trámites del Tribunal del Jurado, y solo en el último 
momento de la calificación provisional se interesó por el Ministerio Fiscal, con apoyo de las Acusaciones, 
Particular y Popular (que lo habían intentado con anterioridad sin éxito) el cambio de proceso; con 
formación de Sumario y remisión a la Audiencia Provincial de Huesca para su enjuiciamiento. Pero se 
deniega la casación porque la resolución que acordó la tramitación de la causa por los cauces del 
procedimiento Sumario, y la propia sentencia recurrida lo fue con anterioridad al Pleno no Jurisdiccional de 
20 de Enero de 2010: los Acuerdos de la Sala no tienen vigencia retroactiva, sino que solo se proyectan 
hacia los actos procesales posteriores a la fecha del acuerdo. 
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que consideren competente, respetando las reglas sobre delitos conexos35 de los artículos 
5.2 LOTJ y 17 Lecrim36, interpretados conforme a los Acuerdos no jurisdiccionales del 
Tribunal Supremo. 

Tratándose de delitos que inicialmente se consideraron conexos, se separará su 
conocimiento y el juez ordenará la deducción de testimonio cuando sea posible dividir la 
continencia de la causa.  

Respecto a la divisibilidad de la continencia de la causa véase el Auto 425/2010 
de 21 de mayo de la Audiencia Provincial de Granada37: En ese caso se estimó 
parcialmente el recurso de apelación y se revocó el auto de transformación a Sumario, 
para que se incoe respecto al homicidio el procedimiento ante el Tribunal del Jurado, y 
siendo posible en el caso su enjuiciamiento por separado, la tenencia ilícita de armas 
se acomode a los tramites del Procedimiento Abreviado. 

Cuando no sea posible dividir la continencia de la causa y como sea que 
actualmente conforme al Acuerdo no jurisdiccional de 9 de marzo de 2017 el Jurado 
no puede perder la competencia sobre delitos propios por existir otros delitos 
conexos a ellos, el Jurado conocerá de todos los delitos y solo excepcionalmente 
perderá la competencia. 

 
35  Vid. VALLESPÍN PÉREZ, D. El tractament dels delictes conexes davant el Tribunal del Jurat a Catalunya. 

CIMS, Barcelona 2007; La conexión en el proceso penal CIMS, Barcelona 2007; Conexión penal en la ley 
de enjuiciamiento criminal española. Análisis tras su reforma por Ley 41/2015. Juruá, Porto 2019. 

36  Respecto a la acumulación que condicionalmente permite el actual art. 17.3 Lecrim, CUBILLO LÓPEZ, I.J. 
“Las causas de conexión penal y su aplicación tras la reforma operada por la Ley 41/2015” en Estudios de 
Deusto 65, 2017 nª 2 p. 39-83 realiza una importante precisión: “si concurre un motivo de los que propician 
la llamada conexión “necesaria” o “sustantiva”, relativo a la seguridad jurídica, o a que se pueda 
calificar como es correcto, deberá decretarse la acumulación; y solo cuando no haya una razón de genuina 
necesidad, podrá atenderse –para decidir entre la acumulación o la separación de causas– a las razones de 
economía procesal, razones que son siempre de conveniencia. Por ello, la conexión fundada únicamente en 
la economía procesal se denomina –en la jurisprudencia que hemos examinado– como conexión 
“conveniente” o “contingente” o “de mera funcionalidad procesal” (...) “solo diremos –con referencia a lo 
que se acaba de señalar– que la decisión del Juez sobre el enjuiciamiento conjunto de hechos punibles con 
apariencia de delitos conexos habrá de exteriorizarse y razonarse, por toda la valoración que entraña, y 
debe poder impugnarse.” 

37  Auto 425/2010 de 21 de mayo de la AP de Granada (JUR 2010\363825): “en el presente caso no cabe 
duda que no se rompe la continencia de la causa, celebrando por separado el delito de tenencia ilícita de 
armas y el homicidio, de ahí que aquel deberá verse en el Procedimiento Abreviado y por el Juzgado de lo 
Penal correspondiente, y este en el ámbito de la Audiencia Provincial por el Procedimiento del Jurado. 
Téngase presente según los datos obrantes en las actuaciones, aquel arma corta la poseía con anterioridad y 
no estaba amparada por guía, alguna ni por licencia o permiso de armas para este tipo. Por lo que el delito 
no lo comete cuando dispara sobre la víctima, de ahí que no exista problema alguno para juzgarlo 
separadamente, máxime si podemos también adelantar la inexistencia de conexidad, en tanto que con el 
delito de tenencia no facilitaba su ejecución, puesto que además del arma contaría de dos escopetas calibre 
12 que se encontraban en su domicilio. Entiende la Sala que el procedimiento del Jurado es el adecuado 
para juzgar del delito de homicidio y el procedimiento abreviado para conocer del delito de tenencia ilícita 
de armas, por tanto estimando parcialmente el recurso de apelación formulado al ser posible legalmente el 
enjuiciamiento por separado de cada delito en sendos procesos sin que se divida la continencia de la Causa, 
se revoca el auto que acuerda la transformación a Sumario Ordinario (30.12.2009) y el de procesamiento 
(04.01.2010), para que se incoe respecto al homicidio el procedimiento para ante el Tribunal del Jurado, y la 
tenencia ilícita de armas se acomode a los tramites del procedimiento abreviado.” 
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2.2 Audiencia Preliminar 

La Audiencia Preliminar se convoca en los términos del Art. 30 LOTJ38 al 
objeto de decidir sobre la pertinencia de la apertura de Juicio Oral. Si se convoca 
quedando pendiente alguna diligencia a practicar con anterioridad o a pesar de no 
haber solicitado ninguna parte la apertura de juicio oral por entender procedente el 
sobreseimiento, pueden las partes recurrir en reforma y queja por los cauces de los 
artículos 216 y 218 Lecrim.  

La celebración de la Audiencia Preliminar viene regulada en el art. 31 
LOTJ39.  

Dispone el art. 31.3 LOTJ que en ella y tras practicar las diligencias interesa-
das se oirá a las partes sobre la procedencia de la apertura del juicio oral y, en su 
caso, sobre la competencia del Tribunal del Jurado para el enjuiciamiento. Las acu-
saciones pueden modificar los términos de su petición de apertura de juicio oral, sin 
que sea admisible la introducción de nuevos elementos que alteren el hecho justicia-
ble o la persona acusada40. 

 
38  Artículo 30 LOTJ. Convocatoria de la audiencia preliminar. 
        1. Una vez presentado el escrito de calificación de la defensa, el Juez señalará el día más próximo posible 

para audiencia preliminar de las partes sobre la procedencia de la apertura del juicio oral, salvo que estén 
pendientes de practicarse las diligencias de investigación solicitadas por la defensa del imputado y 
declaradas pertinentes por el Juez. Una vez practicadas estas, el Juez procederá a efectuar el referido 
señalamiento. Al tiempo resolverá sobre la admisión y práctica de las diligencias interesadas por las partes 
para el acto de dicha audiencia preliminar. 
Si el Juez no acordare la convocatoria de la audiencia preliminar, las partes podrán acudir en queja ante la 
Audiencia Provincial. 
2. La audiencia preliminar podrá ser renunciada por la defensa de los acusados, aquietándose con la apertura 
del juicio oral, en cuyo caso, el Juez decretará esta, sin más, en los términos del artículo 33 de la presente 
Ley. Para que dicha renuncia surta efecto ha de ser solicitada por la defensa de todos los acusados.  

39  Artículo 31 LOTJ. Celebración de la audiencia preliminar. 
1. En el día y hora señalados se celebrará la audiencia preliminar comenzando por la práctica de las 
diligencias propuestas por las partes. 
2. Las partes podrán proponer en este momento diligencias para practicarse en el acto. El Juez denegará 
toda diligencia propuesta que no sea imprescindible para la adecuada decisión sobre la procedencia de la 
apertura del juicio oral. 
3. Terminada la práctica de las diligencias admitidas, se oirá a las partes sobre la procedencia de la apertura 
del juicio oral y, en su caso, sobre la competencia del Tribunal del Jurado para el enjuiciamiento. Las 
acusaciones pueden modificar los términos de su petición de apertura de juicio oral, sin que sea admisible la 
introducción de nuevos elementos que alteren el hecho justiciable o la persona acusada. 

40  No pueden alterar los hechos justiciables ni la persona acusada, porque el acusado debe saber a qué atenerse 
y ello incidiría desfavorablemente en su derecho de defensa. Sí puede producirse la retirada de alguna de las 
acusaciones que esperaban hacerse valer en el acto del juicio oral. Véase: VARELA CASTRO, L. en 
AA.VV Manual del jurado op. cit, p. 259 
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2.3  Auto De Sobreseimento O De Apertura De Juicio Oral 

Contenido del auto: Tras la Audiencia Preliminar o en los tres días siguientes 
el juez dictará Auto decidiendo sobre la apertura o no del juicio oral41. Puede 
también acordar diligencias complementarias antes de resolver. La apertura de juicio 
oral procederá entre otros casos cuando las defensas hubiesen manifestado su 
acuerdo en sus respectivos escritos de calificaciones conforme establecen los 
artículos 27.4 y 29.1 LOTJ. En sentido opuesto, puede el juez acordar el 
sobreseimiento total si no se dan los requisitos para decretar la apertura de juicio 
oral cuando se cumplan los requisitos del art. 637 Lecrim42, pero si el 
sobreseimiento es parcial a tenor del art. 640 Lecrim43 podrá acordar la apertura del 
juicio oral. Este auto de sobreseimiento es recurrible en apelación ante la Audiencia 
Provincial. 

Acomodación del Procedimiento: En consonancia con el resultado de lo 
previsto para la Audiencia Preliminar en el artículo 31.3 LOTJ, el artículo 32.4 
LOTJ permite al juez ordenar la acomodación44 de las actuaciones al Procedimiento 
que corresponda si no es aplicable el Procedimiento del Jurado, dictando – por auto 
– la apertura de juicio oral para que la causa sea resuelta por los trámites adecuados, 
siguiendo el 783 Lecrim45 y remitiendo las actuaciones al órgano que resulte 

 
41  Artículo 32.LOTJ Auto de sobreseimiento o de apertura de juicio oral. 

1. Concluida la audiencia preliminar, en el mismo acto o dentro de los tres días siguientes, el Juez dictará 
auto por el que decidirá la apertura o no del juicio oral. Si decide la no apertura del juicio oral acordará el 
sobreseimiento. Podrá asimismo decretar la apertura del juicio oral y el sobreseimiento parcial en los 
términos del artículo 640 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal si concurre en alguno de los acusados lo 
previsto en el artículo 637.3.º de la Ley de Enjuiciamiento Criminal. 
2. La resolución por la que acuerda el sobreseimiento es apelable ante la Audiencia Provincial. La que 
acuerda la apertura del juicio oral no es recurrible, sin perjuicio de lo previsto en el artículo 36 de la presente 
Ley. 
3. También podrá el Juez ordenar la práctica de alguna diligencia complementaria, antes de resolver, si la 
estimase imprescindible de resultas de lo actuado en la audiencia preliminar. 

42  Artículo 637 Lecrim. Procederá el sobreseimiento libre: 
1.º Cuando no existan indicios racionales de haberse perpetrado el hecho que hubiere dado motivo a la 
formación de la causa. 
2.º Cuando el hecho no sea constitutivo de delito. 
3.º Cuando aparezcan exentos de responsabilidad criminal los procesados como autores, cómplices o 
encubridores. 

43  Artículo 640 Lecrim. En el caso 3.º del artículo 637, se limitará el sobreseimiento a los autores, cómplices 
o encubridores que aparezcan indudablemente exentos de responsabilidad criminal, continuándose la causa 
respecto a los demás que no se hallen en igual caso. Es aplicable a los procesados a quienes se declare 
exentos de responsabilidad lo dispuesto en el artículo 638. 

44  Artículo 32.4.LOTJ: “En su caso, podrá el Juez ordenar la acomodación al procedimiento que corresponda 
cuando no fuese aplicable al regulado en esta Ley. Si considera que el que corresponde es el regulado en el 
Título II del Libro IV de la Ley de Enjuiciamiento Criminal, acordará la apertura del juicio oral, si la estima 
procedente, y remitirá la causa a la Audiencia Provincial o al Juez de lo Penal competente para que prosigan 
el conocimiento de la causa en los términos de los artículos 785 y siguientes de dicha Ley” 

45  Artículo 783 Lecrim.  
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competente. Prevé el art. 33 d) LOTJ que en todo caso el auto de apertura de juicio 
oral debe determinar el órgano competente46.  

3  FASE DE JUICIO ORAL 

3.1 Examen De Oficio Por El Magistrado Presidente 

Siendo la competencia objetiva un auténtico presupuesto procesal cabe su 
examen de oficio por el Magistrado-presidente del Tribunal, o a instancia de 
cualquiera de las partes procesales47.  

Si bien el Magistrado-presidente del Tribunal puede examinar de oficio la 
competencia objetiva, por el momento en que puede proceder a dicho examen – con 
posterioridad a la apertura del juicio oral y a la resolución de las cuestiones previas, 
planteadas por las partes al amparo de lo dispuesto en el artículo 36 de la LOTJ48, ya 

 
1. Solicitada la apertura del juicio oral por el Ministerio Fiscal o la acusación particular, el Juez de 
Instrucción la acordará, salvo que estimare que concurre el supuesto del n. 2 del artículo 637 o que no 
existen indicios racionales de criminalidad contra el acusado, en cuyo caso acordará el sobreseimiento que 
corresponda conforme a los artículos 637 y 641. 
Cuando el Juez de Instrucción decrete la apertura del juicio oral solo a instancia del Ministerio Fiscal o de la 
acusación particular, el Secretario judicial dará nuevo traslado a quien hubiere solicitado el sobreseimiento 
por plazo de tres días para que formule escrito de acusación, salvo que hubiere renunciado a ello. 
2. Al acordar la apertura del juicio oral, resolverá el Juez de Instrucción sobre la adopción, modificación, 
suspensión o revocación de las medidas interesadas por el Ministerio Fiscal o la acusación particular, tanto 
en relación con el acusado como respecto de los responsables civiles, a quienes, en su caso, exigirá fianza, si 
no la prestare el acusado en el plazo que se le señale, así como sobre el alzamiento de las medidas adoptadas 
frente a quienes no hubieren sido acusados. 
En el mismo auto señalará el Juez de Instrucción el órgano competente para el conocimiento y fallo de la 
causa. 
3. Contra el auto que acuerde la apertura del juicio oral no se dará recurso alguno, excepto en lo 
relativo a la situación personal, pudiendo el acusado reproducir ante el órgano de enjuiciamiento las 
peticiones no atendidas. 

46  Artículo 33 d) LOTJ. El auto que decrete la apertura del juicio oral determinará: El órgano competente 
para el enjuiciamiento. 

47  El Acuerdo del Pleno de 29 de enero de 2008 señala que: “Conforme al artículo 240.2 apartado 2 de la 
LOPJ, en todos los recursos de casación promovidos contra sentencias dictadas por las Audiencias 
Provinciales o los Tribunales Superiores de Justicia, en el procedimiento del Jurado, la Sala solo examinará 
de oficio su propia competencia. Las alegaciones sobre la falta de competencia objetiva o la inadecuación 
de procedimiento, basadas en la vulneración del artículo 5 de la LOTJ, habrán de hacerse valer por los 
medios establecidos, con carácter general, en la Ley de Enjuiciamiento Criminal y en la LO 5/1995, 
reguladora del Tribunal del Jurado.” 
Acogido, entre otras, por SSTS. Sala 2ª, n. 166/2007, de 16.04.2008 y 942/2016 de 16 de diciembre. 

48  La STS. 2217/2001, de 26 de noviembre declara admisible que el Magistrado-Presidente del Tribunal del 
Jurado la pueda cuestionar de oficio, sin necesidad que se haya planteado cuestión previa por alguna de las 
partes (art. 36 LOTJ). La decisión será recurrible en apelación ante la Sala de lo Civil y Penal del TSJ 
(artículos 676 y 846 bis a) a f) LECrim); no cabe casación por tratarse de una resolución interlocutoria y no 
definitiva.  
La STS. 830/2009, de 16 de julio declara asimismo que la inadecuación del procedimiento no conlleva 
nulidad de actuaciones si no se ha producido indefensión material de alguna de las partes.  
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no es viable ningún problema de competencia objetiva que habría sido resuelto en la 
“audiencia preliminar” o anteriormente49. 

En relación con la apreciación de oficio de la falta de competencia véase la 
STS. 315/201650. El TS deniega la casación en un sumario por delitos de asesinato, 
robo con intimidación y uso de arma en grado de tentativa, y tenencia ilícita de 
armas. Dicha Sentencia contiene un voto particular del Magistrado de la Sala 2ª, 
Luciano Varela, a la luz de la reforma del art. 17 LeCrim y el Acuerdo no 
jurisdiccional de enero-febrero de 2010. que resulta doctrinalmente relevante, por 
cuanto anticipó la interpretación ampliatoria de la competencia del jurado en los 
delitos conexos que. hizo el Tribunal Supremo en el Acuerdo no jurisdiccional de 9 
de marzo de 2017.  

3.2 Cuestiones previas. Cuestionamiento a instancia de parte 

Las partes al tiempo de personarse ante el Tribunal del Jurado de la 
Audiencia Provincial, ante el que son emplazadas por quince días hábiles por el juez 
de instrucción tras dictar el auto de apertura de juicio oral, (que en sí mismo es 
irrecurrible) podrán plantear al amparo de lo dispuesto en el artículo 36,1 a) de la 
LOTJ51 como artículo de previo pronunciamiento la “declinatoria de jurisdicción” 
del artículo 666, 1° de la LECrim52.  

Si el Magistrado-presidente admite la cuestión previa, y firme que sea su 
resolución se remitirán los autos al Tribunal o Juez competente. 

 
49  Vid. GARBERI LLOBEGAT, J. “Ley Orgánica del Tribunal del Jurado (comentarios prácticos al nuevo 

proceso penal ante el Tribunal del Jurado)” con GIMENO SEDRA,V. 1ª ed. Madrid 1996 , p. 62.  
50  STS. 315/2016 de 14.04.2016 (ROJ STS 1666/2016) Entiende Luciano Varela que hay que decretar la 

nulidad de oficio por falta de competencia objetiva del tribunal que dictó la sentencia recurrida. No se ha 
planteado pero resulta competente el Tribunal del Jurado por aplicación del art. 5 LOTJ y acuerdo de pleno 
no jurisdiccional de 20 de enero y 23 de febrero de 2010, y del que él discrepa pues limita la extensión de la 
competencia por razón de conexión del art. 5 LOTJ en casos que el legislador pudo y no quiso hacerlo. El 
legislador en la extensión competencial por razón del 5.2.C LOTJ no diferencia entre el objetivo principal 
de la estrategia delictiva del autor y la opción adoptada de manera meramente instrumental. Sin embargo el 
pleno no jurisdiccional condicionó la extensión competencial del tribunal al exigir que el delito conexo se 
haya cometido teniendo como objetivo principal cometer un delito que sea competencia del Tribunal del 
Jurado y con ello suplantó la voluntad del legislador. Ciertamente erradicó la aplicación indebida del 17.5 
Lecrim a casos donde concurren delitos del Tribunal del Jurado con otros que no lo son. Cualquiera que sea 
la relación de otros delitos que no son competencia del Tribunal del jurado con otros que si lo son, nunca 
puede determinar la extensión de la competencia de la Audiencia Provincial sin jurado a los delitos que no 
le están atribuidos por estarlo al Tribunal del Jurado. 

51  Artículo 36 LOTJ. Planteamiento de cuestiones previas.1. Al tiempo de personarse las partes podrán: a) 
Plantear alguna de las cuestiones o excepciones previstas en el artículo 666 de la Ley de Enjuiciamiento 
Criminal o alegar lo que estimen oportuno sobre la competencia o inadecuación del procedimiento. 2. Si se 
plantease alguno de estos incidentes se le dará la tramitación establecida en los artículos 668 a 677 de la Ley 
de Enjuiciamiento Criminal. 

52  Artículo 666. Lecrim Serán tan solo objeto de artículos de previo pronunciamiento las cuestiones o 
excepciones siguientes: 1.a La de declinatoria de jurisdicción. 
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El auto que resuelva la cuestión previa del art. 36.1 a) LOTJ sobre la 
competencia del tribunal podrá recurrirse en apelación ante la Sala Civil y Penal del 
Tribunal Superior de Justicia (artículo 676, 3° LECrim.)53  

Advierte la Fiscalía General del Estado en su Circular 3/95 que si la 
acomodación procedimental se planteó en fase de instrucción y se plantea luego ante 
el Magistrado-Presidente como “cuestión previa” al amparo del art. 36.1, a), y, 
ulteriormente, por medio de recurso de apelación, llega ante el Tribunal Superior de 
Justicia, se está en el caso de una doble vía de planteamiento del asunto (Juez de 
Instrucción con recurso ante la Audiencia y Magistrado Presidente con recurso ante 
el Tribunal Superior de Justicia)  

Por ello entiende la Fiscalía General del Estado que el Magistrado-Presidente 
no ha de resolver la cuestión previa en forma distinta a la sostenida por la Audiencia 
Provincial al resolver el anterior recurso de queja en fase de instrucción, salvo que se 
dieran nuevos elementos de juicio desconocidos entonces.  

Además deberá ceder el criterio de la Audiencia Provincial ante la resolución 
del Tribunal Superior de Justicia al que por la vía de los arts. 36.1, a) y 846 bis, a), 
hubiera llegado tal cuestión.  

El Tribunal Supremo en la sentencia STS 689/201254 en primer lugar aplica 
el Acuerdo de Pleno no jurisdiccional la Sala de Gobierno de 29 de enero de 2008 
“las cuestiones relacionadas con la competencia deben tramitarse en la instancia 
hasta el agotamiento de los medios de impugnación, de forma que, en lo posible, el 
asunto quede resuelto antes del comienzo del juicio oral”. y en segundo lugar, res-
pecto régimen de recursos previsto en la LOTJ expone: “En ese sentido, ha de reco-
nocerse que la regulación de los recursos en la materia presenta algunas deficien-
cias pues si la causa se tramita por las normas de la LOTJ, contra la decisión de 
este tribunal respecto de las cuestiones planteadas conforme al artículo 36 de la ley 
cabe recurso de apelación que será resuelto por el Tribunal Superior de Justicia, 
sin que contra esa decisión quepa recurso de casación.” 

 
 

 
53  Artículo 676. Lecrim: “Si el Tribunal no estimare suficientemente justificada la declinatoria, declarará no 

haber lugar a ella, confirmando su competencia para conocer del delito. Si no estima justificada cualquier 
otra, declarará simplemente no haber lugar a su admisión mandando en consecuencia continuar la causa 
según su estado. Contra el auto resolutorio de la declinatoria y contra el que admita las excepciones 2.a, 3.a 
y 4.a del artículo 666, procede el recurso de apelación. Contra el que las desestime, no se da recurso alguno 
salvo el que proceda contra la sentencia sin perjuicio de lo dispuesto en el artículo 678.”  
El Acuerdo del Pleno no jurisdiccional de la Sala 2ª, del 8 de mayo de 1998, interpreta que “el actual 
artículo 676 LECrim tras su modificación por ley 5/95 de 22 de mayo debe interpretarse en el sentido de 
que la apelación que en él se contempla es únicamente admisible en el ámbito competencial que la L.O. 
5/95 atribuye al Jurado, y su decisión en este limitado campo corresponde al Tribunal Superior de Justicia 
correspondiente. Fuera de este ámbito procesal el recurso que corresponde es el de casación ante la Sala II 
del Tribunal Supremo a través de lo dispuesto en el artículo 848 LECrim.” (STS. Sala 2ª, n. 60/2004, de 22 
de enero). 

54  STS. 689/2012, de 20 de setiembre (Roj: STS 6092/2012) 
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Con posterioridad al planteamiento de las cuestiones previas no será posible 
el cuestionamiento de la competencia objetiva del Tribunal del Jurado55, ni siquiera 
por vía de modificación de las calificaciones jurídicas en el trámite de conclusiones 
definitivas, que impide que tenga como efecto el cambio de procedimiento el art. 
48.3 LOTJ56.. 

Tampoco conllevará el cambio de procedimiento la inclusión en el objeto del 
veredicto, (y siempre que se respete el hecho justiciable) de posibilidades fácticas 
que se sometan a la decisión del jurado que lleven a una calificación subsidiaria o 
alternativa57 y alguna de estas posibilidades sea extraña al listado del artículo 1.2 
LOTJ58 (por ejemplo, propone como posibilidad subsidiaria al delito de homicidio 
doloso, el de homicidio por imprudencia) No procederá, por el solo hecho señalado, 
dictar resolución de incompetencia y acomodación del procedimiento, sino que el 
veredicto y la ulterior sentencia se extenderán a dicha opción59. 

El Auto 146/2016 de 29 de febrero del Tribunal Superior de Justicia de 
Cataluña que resuelve cuestiones previas del art. 36 LOTJ, se pronuncia sobre esta 
cuestión y en el mismo sentido60.  

 
55  Artículo 678 Lecrim. “Las partes podrán reproducir en el juicio oral, como medios de defensa, las 

cuestiones previas que se hubiesen desestimado, excepto la de declinatoria. Lo anterior no será de aplicación 
en las causas competencia del Tribunal del Jurado sin perjuicio de lo que pueda alegarse al recurrir contra la 
sentencia.” 

56  Artículo 48 LOTJ. Modificación de las conclusiones provisionales y conclusiones definitivas. 
1. Concluida la práctica de la prueba, las partes podrán modificar sus conclusiones provisionales. 
2. El Magistrado-Presidente requerirá a las partes en los términos previstos en el apartado 3 del artículo 788 
de la Ley de Enjuiciamiento Criminal, estándose, en su caso, a lo dispuesto en el apartado 4 del citado 
precepto. 
3. Aun cuando en sus conclusiones definitivas las partes calificasen los hechos como constitutivos de un 
delito de los no atribuidos al enjuiciamiento del Tribunal del Jurado, este continuará conociendo. 

57  El art. 52.g) LOTJ al tratar de la determinación del objeto del veredicto establece: 
“El Magistrado-Presidente, a la vista del resultado de la prueba, podrá añadir hechos o calificaciones 
jurídicas favorables al acusado siempre que no impliquen una variación sustancial del hecho justiciable, ni 
ocasionen indefensión. Si el Magistrado-Presidente entendiese que de la prueba deriva un hecho que 
implique tal variación sustancial, ordenará deducir el correspondiente tanto de culpa”. 

58  STS 688/2013 de 30 septiembre de 2013 (RJ 2013\7635): “sin que la alegada calificación por la defensa de 
homicidio culposo altere tal competencia pues no corresponde a la parte elegir el procedimiento judicial 
aplicable al enjuiciamiento de los hechos, tratándose, como es, una cuestión de orden público y olvidando 
que son los hechos y calificación jurídica de la acusación lo que deben servir de base para la determinación 
de la competencia objetiva.” 

59  Circular FGE n. 3/1995, de 27 de diciembre, sobre el proceso ante el Tribunal del Jurado: su ámbito de 
aplicación. 

60  El recurso discute la competencia del tribunal por una divergente calificación del tipo delictivo que solo 
puede resolverse celebrando el juicio oral. El Tribunal Superior se pronuncia a favor de la competencia del 
Tribunal, y sobre el alcance, contenido y sentido de las cuestiones previas ante el Tribunal del Jurado. El art. 
36 LOTJ no ampara una petición de sobreseimiento, ni tampoco en el caso de plantearse conclusiones 
alternativas sobre la calificación de homicidio (...) sustraer su conocimiento al Jurado, en tanto que su 
decisión deja de tener contenido procesal para conformar una resolución sobre el fondo (...).Solo una vez 
celebrado el juicio y que se cuente ya con el resultado de las pruebas practicadas y con las reflexiones que 
su análisis sugiera a las partes, incluida también una eventual alteración de sus conclusiones provisionales, 
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III LA INADECUACIÓN DE PROCEDIMIENTO EN LA LECRIM. 

El Acuerdo no Jurisdiccional del Tribunal Supremo de 29 de enero de 2008, 
dispone que “Las alegaciones sobre la falta de competencia objetiva o la 
inadecuación de procedimiento, basadas en la vulneración del artículo 5 de la LOTJ, 
habrán de hacerse valer por los medios establecidos, con carácter general, en la Ley 
de Enjuiciamiento Criminal y en la LO 5/1995, reguladora del Tribunal del Jurado”. 

Podemos traer a colación diversos autos dictados por las Audiencias 
Provinciales que resuelven a favor de la aplicación del Procedimiento de Jurado 
recursos en materia de adecuación de procedimiento: AP de Granada Auto 425/2010 
de 21 de mayo61; AP de Lleida auto 590/2014 de 30 de diciembre62; AP de Castellón 
Auto 250/2016 de 27 de mayo63. 

También puede consultarse el Auto del Tribunal Supremo 1467/2015 de 
fecha 5-11-2015 (JUR 2015\291724) El recurrente considera vulnerado el derecho al 
juez ordinario predeterminado por la ley porque la resolución recurrida ordena la 
tramitación por el procedimiento sumario ordinario y no acuerda su tramitación 
conforme a la Ley del Jurado. Como dice la STS 964/2006 la mera existencia de una 
discrepancia interpretativa sobre la normativa legal que distribuye la competencia 
sobre los órganos de la jurisdicción penal ordinaria, no constituye infracción del 
derecho fundamental al Juez ordinario predeterminado por la Ley invocado64, por 
tanto no permite casación ni tiene relevancia constitucional. 

 
podrá el jurado popular pronunciarse. El artículo 48.3 de la Ley permite al Tribunal continuar conociendo 
pese a que se produzca una eventual calificación de los hechos como integrantes de un delito ajeno a la 
competencia del Jurado. 

61  AAP Granada Auto 425/2010 de 21 de mayo (JUR 2010\363825). Entiende la Sala que el procedimiento 
del Jurado es el adecuado para juzgar del delito de homicidio y el procedimiento abreviado para conocer del 
delito de tenencia ilícita de armas, por tanto estimando parcialmente el recurso de apelación formulado al 
ser posible legalmente el enjuiciamiento por separado de cada delito en sendos procesos sin que se divida la 
continencia de la Causa, se revoca el auto que acuerda la transformación a Sumario Ordinario (30.12.2009) 
y el de procesamiento (04.01.2010), para que se incoe respecto al homicidio el procedimiento para ante el 
Tribunal del Jurado, y la tenencia ilícita de armas se acomode a los trámites del procedimiento abreviado. 

62  AAP de Lleida auto 590/2014 de 30 de diciembre (JUR 2015\81189) la transformación del procedimiento 
de Diligencias Previas a Jurado, que se recurre, fue correcta por cuanto la infidelidad en la custodia de 
documentos cometida por el funcionario de correos es MEDIAL con la malversación, para procurar su 
impunidad, y ello en aplicación del acuerdo de 23.02.2010. 

63  AAP de Castellón Auto 250/2016 de 27 de mayo. (JUR 2016\151864) El Ministerio Fiscal interpone 
recurso de Queja y la audiencia ordena seguir los trámites del Jurado por ser en este caso el allanamiento el 
delito-fin. 

64  Y sin embargo la abundante Jurisprudencia que rechaza las numerosas invocaciones de vulneración del 
derecho al juez ordinario predeterminado por la ley, la STS de 26 de junio de 2009 advierte que la alteración 
injustificada de la competencia del Tribunal del Jurado a favor de la Audiencia Provincial sí vulnera ese 
derecho fundamental. Pues no es la mera asignación del conocimiento de una causa a otro órgano igual en 
distinto territorio, o con competencia distinta en función de la pena aparejada, sino que estamos ante 
órganos totalmente diferentes, con trámites procesales propios. Véase MUÑOZ CUESTA, F. J. 
“Competencia del tribunal del jurado. Especial referencia a los delitos conexos: STS de 26 de junio de 
2009.” En Revista Aranzadi Doctrinal n. 8/2009 Estudios. Cizur Menor, 2009. 
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El medio establecido en la LECrim para el Sumario ordinario son los artícu-
los de previo pronunciamiento del art. 666 de la LECrim.  

Precisa la STS 689/2012, de 20 de setiembre que “cuando se está en un su-
mario ordinario, existe un trámite especialmente previsto para solventar la cuestión, 
consistente en su planteamiento como artículo de previo pronunciamiento, contra 
cuya resolución cabe recurso de casación, en el que el Tribunal Supremo resolvería 
definitivamente la cuestión con anterioridad al comienzo del juicio oral”65. 

Además, la STS 689/2012, de 20 de septiembre aplicando el Acuerdo de 
29.01.200866 insiste en que las cuestiones relacionadas con la competencia deben 
tramitarse en la instancia hasta el agotamiento de los medios de impugnación, “de 
forma que, en lo posible, el asunto quede resuelto antes del comienzo del juicio 
oral.”67 

La Sentencia del Tribunal Supremo STS 942/201668 recuerda el 
planteamiento rogado y temporáneo de la competencia. Basándose en el artículo 
240.2 LOPJ en todos los recursos en asuntos del Tribunal del Jurado el tribunal 
(supremo) solo examinará de oficio su propia competencia, Las alegaciones de falta 
de competencia objetiva o inadecuación del procedimiento basadas en el artículo 5 
LOTJ han de hacerse valer por los medios establecidos con carácter general en la 
Lecrim y en la LOTJ. El Ministerio Fiscal invocó el acuerdo no jurisdiccional de 29 
de enero de 2008 por extemporaneidad de la reclamación en recurso de la falta de 
competencia. Aplican este acuerdo las sentencias del supremo 166/2007 de 
16.04.2008, y 689/2012; Las cuestiones relacionadas con la competencia deben 
tramitarse en la instancia hasta el agotamiento de los medios de impugnación, de 
modo que en lo posible el asunto quede resuelto antes del comienzo del Juicio Oral. 
También lo aplica la STS 822/2013 donde se planteó al inicio del Juicio Oral la falta 
de competencia: El legislador ha querido que al comienzo del juicio oral cualquier 
controversia acerca de la determinación de la competencia haya quedado 
definitivamente zanjada. De ahí que arbitre incluso una casación anticipada contra la 
resolución que resuelve sobre esta materia en la fase intermedia. Luciano Varela 

 
65  “... de otro lado, las cuestiones relacionadas con la competencia deben tramitarse en la instancia hasta el 

agotamiento de los medios de impugnación, de forma que, en lo posible, el asunto quede resuelto antes del 
comienzo del juicio oral. En ese sentido, ha de reconocerse que la regulación de los recursos en la materia 
presenta algunas deficiencias. Pues si la causa se tramita por las normas de la LOTJ, contra la decisión de 
este tribunal respecto de las cuestiones planteadas conforme al artículo 36 de la ley, cabe recurso de 
apelación que será resuelto por el Tribunal Superior de Justicia, sin que contra esa decisión quepa recurso de 
casación. Sin embargo, si la causa se ha tramitado como procedimiento ordinario, la cuestión puede 
plantearse al amparo del artículo 666 como artículo de previo pronunciamiento, contra cuya resolución cabe 
recurso de casación, en el que el Tribunal Supremo resolvería definitivamente la cuestión con anterioridad 
al comienzo del juicio oral.”.  

66  aplicado por la STS.166/2007, de 16.04.2008 
67  Ver además la STS 822/2013 de 6 de noviembre de 2013 (RJ 2013\7648): El legislador quiere que al inicio 

de juicio oral cualquier controversia sobre determinación de la competencia haya quedado definitivamente 
zanjada, de ahí que arbitre una casación anticipada contra la resolución que resuelve sobre esta materia en la 
fase intermedia. 

68  STS 942/2016 de 16 de diciembre de 2016 (ROJ STS 5493/2016) 
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plantea en voto particular la nulidad de actuaciones por falta de competencia 
objetiva del Tribunal de instancia (Audiencia Provincial) y en consecuencia, 
funcional del tribunal de casación. 

El Tribunal Supremo admite la alegación tardía de vulneración de derechos 
fundamentales, al inicio mismo del juicio oral, de posibles vulneraciones de dere-
chos fundamentales69, pero se trata de vulneraciones ajenas a las reglas de la compe-
tencia, que son cuestiones de legalidad ordinaria y por ello carecen de relevancia 
constitucional. (STS 435/2008 de 25 de junio)70. 

Planteada la cuestión de la adecuación de procedimiento al inicio de las se-
siones del juicio oral, la STS. 822/201371, expone que: “ existe un problema inicial 
de extemporaneidad. Y es que quien ahora reivindica un cambio de procedimiento – 
cuya incidencia, por cierto, en la vigencia de otros derechos fundamentales resulta-
ría irreparable, como es el caso del derecho a un proceso sin dilaciones – guardó 
un estratégico silencio durante la tramitación del procedimiento. Fue en el inicio de 
las sesiones del juicio oral cuando la defensa invocó esa posible vulneración de las 
reglas que delimitan la competencia para el enjuiciamiento de los delitos de homi-
cidio. De hecho, como ponen de manifiesto los Jueces de instancia, cuando el Juez 
de instrucción dictó el auto llamado a acomodar las diligencias previas al trámite 
del procedimiento ordinario por delitos graves, la defensa formalizó entonces re-
curso de reforma con el fin de que se practicaran nuevas diligencias tendentes a 
averiguar la responsabilidad de los causantes de las lesiones sufridas por sus pa-
trocinados, reforma que fue desestimada por el órgano instructor y que determinó el 
desistimiento del recurso de apelación entablado con carácter subsidiario. Nada se 
dijo entonces sobre la vulneración de las reglas de competencia que ahora se invo-
ca. Antes al contrario, hubo un aquietamiento por el recurrente a todas y cada una 
de las diligencias y resoluciones que se sucedieron en el marco procesal del proce-
dimiento ordinario.” 

La STS 428/201772 dictada tras el Acuerdo de Pleno no jurisdiccional de la 
Sala 2ª del Tribunal Supremo de 9 de marzo de 2017, analiza el momento para la 
determinación del órgano y el proceso a seguir para el enjuiciamiento.  

Recuerda el Tribunal Supremo que el planteamiento de la cuestión en tiempo 
hábil para realizarlo no es un acto procesal meramente formal y que “en el tiempo 
del juicio oral debe quedar clarificada la ordenación del órgano judicial encargado 
del enjuiciamiento y, por ende, el procedimiento bajo el que regir el juicio oral. De 
manera que corresponde al órgano judicial designar el órgano de enjuiciamiento, y 
a las partes aquietarse o plantear como artículo de previo pronunciamiento la de-
clinatoria de jurisdicción, de manera que contra la resolución cabe recurso de ca-

 
69  Vid. STS. 694/2011, de 24 de junio. 
70  Vid. STS 464/2010, de 30 de abril, referida a un supuesto de posible vulneración del derecho a la 

inviolabilidad domiciliaria; o las SSTS. núms. 1481/2002, 18 de septiembre y 640/2000, 15 de abril, 
relacionadas ambas con una pretendida ilicitud probatoria.  

71  STS. 822/2013, de 6 de noviembre RJ 2013\7648 
72  STS. 428/2017, de 14 de junio (Roj: STS 2379/2017) 



José María Lombardero Martín 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. XI, 2º semestre de 2020 492 

sación con ese objeto: determinar el órgano de enjuiciar.” “la resolución que al 
efecto se adopte, puede ser objeto de recurso de casación a partir de la previsión de 
las cuestiones de previo pronunciamiento del art. 666 de la Lecrim. Esa resolución 
determina el órgano de enjuiciar y lo hace como premisa necesaria para asegurar 
el enjuiciamiento de acuerdo a las normas del proceso debido en tiempo razonable” 
“De deferirlo a la sentencia, podría propiciar el supuesto de un doble enjuiciamien-
to, situación, en absoluto, deseable.” 

En el recurso analizado, “la sentencia en la que apoya la impugnación, la 
STS. 468/2005 de 14 de abril, se dicta, precisamente, contra un auto de 
acomodación del procedimiento, en el que la parte había interesado el 
enjuiciamiento por el Tribunal de Jurado y ante la denegación de la remisión se 
acude en casación y obtiene una resolución favorable a su pretensión.” Pero “En el 
supuesto de esta casación, la recurrente no planteó la cuestión en la forma debida 
el recurso de casación contra el Auto que deniega la tramitación del enjuiciamiento 
ante el Tribunal de Jurado por lo que, de alguna manera, se aquietó a la decisión, 
por más que en el juicio oral plantease su desacuerdo con el enjuiciamiento, pero 
no lo hizo en la forma dispuesta en la Ley procesal para solventar la cuestión en el 
momento procesal hábil para su planteamiento.” 

En el caso “el enjuiciamiento por las normas procesales del sumario 
ordinario era procedente en aplicación del Acuerdo del Pleno no jurisdiccional de 
20 de enero de 2010, de conformidad con la intención de los acusados al tiempo de 
la ejecución de su acción.” “Ese Acuerdo interpretativo de la norma, en este caso de 
la LECrim. y de la LOTJ, al versar sobre materia procesal, y concretamente sobre 
el órgano competente para el enjuiciamiento, participa de la regla “tempus regit 
actum”, de manera que era la interpretación vigente al tiempo de los hechos.” y 
“Cualquier modificación posterior del criterio interpretativo sobre la competencia, 
como se ha producido por Acuerdo, del Pleno no jurisdiccional, de la Sala 2ª del 
TS, de 9 de marzo de 2017, no alcanza a actos procesales anteriores por afectar a la 
seguridad jurídica y compromete la interdicción del doble enjuiciamiento.” 

Cuando en un proceso ordinario o abreviado el juicio ha llegado el trámite de 
conclusiones definitivas y de resultas de su cambio se plantea la cuestión de la 
competencia del tribunal, sostiene73 la Fiscalía General del estado (Circular 3/95) 
aplicando por analogía lo que previene el artículo 48. 3 LOTJ que preferible que el 
proceso continúe por los trámites que lo venía haciendo con excepción del 
Procedimiento Abreviado ante del juez de lo penal. en el que el cambio en las 
calificaciones definitivas suponga que el delito excede de su competencia74 y sea de 
los establecidos en el art. 1.2 de la LOTJ. En ese supuesto se transformará el 
procedimiento al del Jurado, pero desde el momento del juicio, es decir, desde el 
trámite de la constitución del jurado (arts. 38 y ss. LOTJ) 

 
73  Vid. MUERA ESPARZA, J.J. “Ambito de aplicación, competencia y procedimiento para las causas ante el 

tribunal del jurado.” en Anuario Jurídico de la Rioja n. 2 1996.p. 376 
74  Circular FGE n. 3/1995, de 27 de diciembre, sobre el proceso ante el Tribunal del Jurado: su ámbito de 

aplicación. 
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Llegados al momento de dictar sentencia, si la Audiencia Provincial o el 
Juzgado de lo Penal rechazan la calificación inicial de las partes acusadoras y 
estiman la comisión de un delito competencia del Tribunal del Jurado, ello no ha de 
impedir que la Audiencia dicte la sentencia, pues el objeto del proceso penal que 
determina la competencia objetiva no viene representado por los hechos probados en 
la sentencia, sino por los hechos que alegan las acusaciones y superan el filtro de la 
valoración indiciaria judicial (apertura del juicio oral). Es la pretensión acusatoria la 
que define la competencia75. 

IV  JURISPRUDENCIA 
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75  Circular FGE n. 3/1995, de 27 de diciembre, sobre el proceso ante el Tribunal del Jurado: su ámbito de 

aplicación 
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